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PREFEITU RA IVIUN ICI PAL DO
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUí

LEr N.231/2021, DE 14 DE MArO DE202l.

Dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente,

institui o Conselho Gestor, o Fundo Municipal de Meio

Ambiente, e dá outras proüdências.

O Prefeito Municipal de Morto do Chapéu do Piauí, Estado do Piauí, no uso das

atribúções legais que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, Constituição Estadual

e Constituição Federal do Brasil, faz sabet que a Càmata Municipal aprovou e eu sancionei e

promulguei a seguinte lei:

tÍruro r

DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

AÍt. 1" - A Política de Meio Ambiente do Município de Morro do Chapéu do Piauí,

respeitadas as competências conferidas à União e ao Estado, tem por obietivo a preservação,

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, essencial para assegurar condições ao

desenvolvimento socioeconômico e à ptoteção da dignidade da vida humana, atendidos os

seguintes princípios:

I - Âções de defesa p^Í^ 
^ 

manutenção do meio ambiente ecologicamente equiübrado;

II - Compatbüzaçáo com as políticas de meio ambiente implementadas pela União e

pelo Estado;

III - Racionahzaçã,o do uso do solo, do subsolo, daágua e do ar;

fV - Fomento ao planejamento e fiscaüzação do uso dos recursos ambientais'

V - Ptoteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

VI - Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente polúdoras;
drn
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VII - Incentivos ao estudo e à pesqüsa de tecnologias orientadas para o uso racional e a

proteção dos recursos ambientais;

VIII - Âcompanhamento do estado da qualidade ambiental;

IX - Recuperz.ção de áreas degtadadas;

X - Ptoteção de áreas ameaçadas de degradação;

XI - Educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade,

objetivando capacítâ-la para participaçáo ad,va na defesa do meio ambiente.

XII - Fiscalização e teflotestamento das áreas de preservação permanente;

CAPÍTULO II
oBJETTVOS

Art. 2" - São objetivos da Política Municipal de Meio Âmbiente:

I - A compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da

qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

II - A definição de áreas pdodtárias paÍa a realização de ações relativas à qualidade e ao

equilíbrio ecológico;

III - O estabelecimento de critérios e padtões de quaüdade ambiental e de normas

relativas âo uso e manejo de recutsos ambientais, respeitadas às competências da União e do

Estado;

tV - O desenvolvimento contínuo de pesqüsas e de tecnologias orientadas paru o uso

racional de tecursos ambientais;

V - A difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e

informações ambientais e à formação de umâ consciência pública sobre a necessidade de

pteservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - A preservação e Íestauração dos Íeculsos ambientais com vistas à sua utilização

mcional e disponibiüdade permanente, concorrendo p^r^ â mânutenção do equilíbrio ecológico

ptopício à vida;

VII - Â imposição, ao polüdor e ao predadoÍ, da obrigação de recuperar ef ou indentzar

os danos causados e, ao usuário, da contribüção pela uti)tzaçã.o de recursos ambientais com fins

econoÍTIlcos

tÍturo rr

DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
,lxlf
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CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA

AÍt. 3" - O Sistema Municipal de Meio Âmbiente será composto pelos órgãos e pelas

entidades do Município, responsáveis pela proteÇào e pelo fomento de políticas públicas

destinadas a melhoria do meio ambiente. Âssim, será estruturado da seguinte maneira:

I - Orgão executivo municipal: Departamento dc Meio Àmbiente;

Ii - Conselho lr{urucipal de Meio Âmbiente - CONSEIM-{;

III * Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

CAPÍTULO II
DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

Art. 4" - O Departamento de Meio Ambiente, integrante da Secretaria Municpal de

Administração, ftca instituído como ôryão de coordenação, controle e execução da Política

Municipal do Meio Ambiente e integtante da estmtura de orgaruzaçào do Município e do

SISNÀMA, com as seguintes atribüções:

I - Executar e fazer cumpdr a Política Munictpal de Meio Ambiente;

II - Dat apoio técnico, admiflistrativo e financeiro ao CONSEMÂ;

III - Executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de

Meio Âmbiente e demais políticas nacionais e estaduais que possuam relação com a proteção do

meio ambiente;

IV - Criat, implanar e coordenar o Cadastro Técnico Municrpal de Atividades

Potencialmente PoluidoÍas e Utiüzadoms de Recursos Âmbientais;

V - Promover a educação ambiental formal e informal pot meio de programas, projetos

e ações desenvolvidas nas escolas, em comunidades, pâÍa os docentes, gestores, e demais

segmentos da sociedade, para estimulat a participaçáo na proteção, conservação e recuperação

do meio ambiente;

VI - Propor a ciação e gerenciar unidades de consewação ambiental, implantando e

implementando os planos de manejo;

VU - Exercet o contÍole, o monitotamento e a avzhaçào dos recufsos ambientais e

v

naturais do Município no âmbito de suas atribuições;

,üq
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VIII - Controlar as atividades púbücas e privadas potencialmente causadoras do

desequilíbrio ambiental;

IX Participar do planeiamento das demais políticas públicas do Município,

especialmente as de saúde, educação, desenvolvimento econômico e urbano, saneamento básico

e tfânspoftes;

X - Acompanhar as ações dos órgãos integrantes do Sistema Municrpal de Meio

Ambiente;

XI - Apoiat as ações das organizações da sociedade civil que desenvolvam projetos de

ptesewação, consewa$o e controle da qualidade do meio ambiente;

XII - Exetcet a ügilância ambiental e o Poder de Polícia.

XIII - Atuar em caráter pemanente adotando medidas que pÍomovam a recuperação

de áreas e tecuÍsos nâturâis polúdos ou degradados;

Xry - E"iS, que os responsáveis pela promoção de atividades potencial ou

efetivamente polüdoras, adotem medidas mitigadoras, compensatórias e de recuperação dos

impactos ao meio ambiente;

XV - Obsewadas as atribüções dos demais entes federativos previstas em Lei, 
^pÍovàr ^

rcahzação de atiüdades relacionadas à manutenção, recuperação e preservação dos Íecursos

hÍdricos identificando, analisando e tomando providências quanto aos impactos sobre os

mesmos

XVI - Atuat em atividades relacionadas com o gerenciamento de resíduos sóüdos;

)(WI - Fomentar a redução do índice de desmatamento no Município;

Padgrafo único: O tol é metamente exemplificadvo, sendo que o Departamento de

Meio Ambiente deve exercet out(as atividades, compatíveis com sua esfera de competência, que

lhe fotem delegadas.

Art. 5" - Estatá sob o conüole do Departamento de Meio Âmbiente, as atividades

industtiais, comerciais, de prestação de serviços e outtas fontes de quaisquet t"t:urezas que

produzam ou possam produzir alterações adversas às características do meio ambiente.

Paúrgrufo único: Âs atividades ptevistas no caput, que necessitam de licenciamento,

dependem de prévia autonzaçáo do Departamento de Meio Âmbiente.

AÍt. 6" - A estrutura otgarizacional administraíva do Departamento de Meio Âmbiente . I
setá formadâ por: 

[{[nt
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I - Diretor(a) do DepaÍtamento;

II - Coordenação de Controle e Fiscalização Ambiental com as atribuições relacionadas

à Fiscalização, Licenciamento e Guarda Ambiental;

II - Coordenação de Gestão de Recursos Naturais com as atdbüções relacionadas ao

Zoneamento Ambiental, Gestão das Unidades de Conservação, Cadasftamento dos Usuários de

Recutsos Hídricos e Vivefuo Municipal;

III - Coordenação de Gestão de Educação Âmbiental com as atribüções relacionadas à

Educação Formal e Informal;

IV - Âssessoria Técnica.

Patágtafo único: No prazo de 15 dias, contados da data de pubücação desta lei, o

Chefe do Executivo Municipal, por meio de decreto municipal, detalhará a estrutuÍa de

orgariztçáo das coordenadodas e funções organizacionais internas do Departâmento de Meio

Âmbiente, via cessão de servidores e/ou transformação de caÍgos anteriormente existentes na

adminisúação municipal, a frm de estruturat minimamente a prestação de serviços necessários.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 7" - Fica criado o Conselho Municipal de Meio Âmbiente do Município de Morro

do Chapéu do Piaú - CONSEMA, que possui como atribüções âssessoraÍ, estudâr e propor as

diretrizes govemamentais para o meio ambiente, e delibetar, no âmbito de sua competência,

sobte os recursos e processos administtativos, norÍnâs e padrões teladvos ao meio ambiente.

AÍt. 8" - Compete ao Conselho Municipal de Meio Ambiente:

I - Propor diretrizes pat^ a Política Municipal de Meio Âmbiente;

II - Colaborât nos estudos e elabotação dos planejamentos, planos, progmmâs e ações

de desenvolvimento municipal e em ptojetos de lei sobre parcelamento, uso e ocupação do

solo, plano diretot e ampliação de ârea urbana;

III - Propor o mapeâmento das áteas críticas e a identificação de onde se encontÍâm

obras ou atividades utüzadoras de tecutsos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente

polüdoras;

IV - Âvaliar, defi.nir, propor e estabelecer norÍnâs (técnicas e legais), cdtédos e padrões

relativos ao controle e a manutenção da qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso *.-*[tq,
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dos tecursos ambientais, de acordo com a legislação pertinente, supletivamente ao Estado e à

União;

V - Ptomover e colaborar na execução de progtamas intersetoriais de proteção

ambiental do município;

VI - PropoÍ e acompânhar os programas de educação ambiental;

VII- Ptomovet e colaborar em campanhas educacionais e na execução de um progÍâma

de formação e mobilização ambiental;

VIII - Manter intercâmbio com as entidades púbicas e ptivadas de pesqüsa e atuação na

pfoteção do meio ambiente;

IX - Identificar e comunicar aos ótgãos competentes as agtessões ambientais ocorridas

nos municípios, sugerindo soluções reparadoms;

X - AssessoraÍ os consótcios intermunicipais de proteção ambiental;

XI - Convocar as auüências púbücas nos termos da legislação;

XII - Propor a ÍecupeÍação dos recursos híddcos e das matas cüares;

XII - Proteger o patrimônio histórico, estético, arqueológico, paleontológico e

paisagístico;

XIII - E*igo, para 
^ 

explomção dos tecursos ambientais, prévia autoizaçáo mediante

análise de estudos ambientais;

XIV - Delibetar sobre qualqueÍ matéria concernente às questões ambientais dentro do

terdtório municipal e acionar, quando necessário, os organismos fedetais e estaduais para 
^

implantação das medidas pertinentes à proteção ambiental local;

)§I - Ânalisar e telatat sobte os possíveis casos de degradação e poluição ambientais que

ocorram denuo do terdtódo municipal, diligenciando no sentido de sua apuração e, sugerir ao

Prefeito as providências que i"lgrt necessárias;

XVI - Incentivar a parceia do Poder Público com os segmentos privados p^r ger^r

eficácia no cumprimento da legislação ambiental;

XWI - Deliberar sobte a coleta, seleção, armazettaÍÍrento, tratamento e eliminação dos

resíduos domiciliares, industriais, hospitalares e de embalagens de fertilizantes e agtotóxicos no

município, bem como a destinação final de seus efluentes em mananciais;

XVm - Sugerir vetos â ptoietos inconvenientes ou nocivos à quaüdade do meio lÁ\ambiente; 
fllU l'
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XIX - Cumprir e fazer cumpú as leis, normas e diretrizes municipais, estaduais e

fedetais de proteção ambiental;

)G - Zelar pela divulgação das leis, normas, direftizes, dados e informações ambientâis

inetentes âo pâtrimônio natutal, cultural e artificial municipal;

XXI - Deliberat sobte o ücenciamento ambiental na fase prévia, instalação, operação e

ampliação de qualquer tipo de empreendimento que possa comprometet a qualidade do meio

ambiente;

)OilI - Recomendar testdções a atividades agrícolas ou industriais, rurais ou urbânas,

c pazes de preiudicar o meio ambiente;

)OilII - Decidit, em instância de tecurso, sobre as multas e outÍas penalidades impostas

pelo órgão municipal competente;

)O(fV - Ânalisat anualmente o telatório de qualidade do meio ambiente municipal e

emitir um pareceÍ sobre.

)O(V - Criar mecanismos que incentivem a organtzaçáo da sociedade civil em

cooperadvas, associações e outras formas legais para democmúar a participação populâÍ no

Conselho de Defesa do Meio Ambiente;

)Õ(VI - Gerir e participar das decisões sobre a apücação dos tecursos desdnados ao

Meio Ambiente, propondo critérios pârâ a suâ programaçáo e avaüando os programas, projetos,

convênios, contÍatos e quaisquer outÍos âtos que serão subsidiados pelo mesmo;

)O(VII - Âcionar os organismos estaduais e federais, quando os problemas ambientais

dento do terdtório municipal, ultrapassem sua área de competência ou exija medidas mais

tecnológicas paÍa se tomarem mais efetivas;

)Õ(VU - Âcompanhat e avaliaÍ a gestão dos rccursos, assim como os ganhos sociais e

de desempenho dos pÍogramas â serem tomadas.

)O«V - Elabomt e âpÍovaÍ seu Regimento Intemo.

Art. 9" - O Conselho Municipal de Meio Ambiente será constituído por conselheiros

que formarão o colegiado, obedecendo- se à distribüção pantâna entre Poder Público e

Sociedade Civil Oganizada, num total de 7 (sete) conselheiros titulares, com igual número de

suplentes, além do conselheiro presidente, que iuntos formarão o plenário.

I - Representantes do Poder Púbüco:

a) um presidente, que é o titulat do Departamento de Meio Ambiente; ÊtÔ\
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b) .rm reptesentante do Poder Legislativo Municrpal designado pelos vereadores;

c) um ÍepÍesentante do óryão municipal de saúde pública e ou assistência social;

d) um tepresentante do óryão municipal da área de desenvolvimento econômico,

agtopecuário ou pÍomoção do trabalho.

II - Representantes da Sociedade Civil:

a) um repÍesentânte de entidades teligiosas;

b) dois representântes de setores organizados da sociedade, tais como: Âssociação do

Comércio, da Indústria, Clubes de Serviço, Sindicatos de Trabalhadotes Ruais e pessoas

comprometidas com a questão ambiental;

c) um representante de entidade civil criada com o objetivo de defesa dos intetesses dos

moradotes e da qualidade do meio ambiente, com atuação no âmbito do município;

§ 1" - O Suplente deve ser oriundo da mesma categoria tepresentadva do Conselheiro,

pam, quando for o caso, substituí-lo na plenária.

§ 2" - A estrutura do Conselho setá composta por um presidente, colegiado e secretaria

execudva, escolhidos dentre seus membros, conforme estabelecido em Regimento Interno.

§ 3" - O Presidente do CONSEMA exetcerá seu direito de voto em casos de empate.

§ 4" - Os membros do CONSEMA e seus respectivos suplentes setão indicados pelas

entidades que representârn, e nomeados poÍ ato do Prefeito Municipal, para mandato de 02

(dois) anos, permitida a recondução, sendo considerado serviço relevante p^n o Município.

§ 5" - A indicação â que se refere o § 4" não se aplica ao Presidente, que é considetado

membro nato da CONSEMA.

§ 6" - O Conselho Municipal poderá instituir, sempre que necessáno, càmaras técnicas

em diversas áteas de interesse, e ainda recoffer a técnicos e entidades de notória especialização

em assuntos de interesse ambiental.

§ 7" - O exercício das funções de membros do Conselho será gtatuito por se tratar de

sewiço de relevante interesse púbüco.

AÍt. 10 - Â Plenáda reunir-se-â em caráter ordinário e extraordinário, como dispuset o

Regimento Interno do Conselho Municipal de Meio Ambiente.

Art. 11 - O Conselho, sempte que cientificado de possíveis agtessões ambientais,

observará as ptovidências que i"lgo necessárias para retomar ao equilíbdo do meio ambiente. 

dd].
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Att, 12 - As sessões do Conselho setão públicas e os atos e documentos devetão set

amplamente dimlgados.

Art. 13 - Em todas as sessões deverão ."r lgdigidas Âtas.

AÍt. 14 - Dentto do prazo máximo de trinta dias após sua instalação, o Conselho

elaborziá, seu Regimento Intemo.

Art. 15 - Âs demais normas de funcionamento do CONSEMA serão definidas por

decreto regulamentar do Poder Executivo Municrpal e pelo seu Regimento Interno.

lÍtur,o ut
DAAPLICAçÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I
DOS INSTRUMENTOS

Art. 16 - São instrumentos da Política Municipal de Meio Âmbiente:

I - O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

II - O Fundo Municipal de Meio Âmbiente;

III - Â Educação Âmbiental Formal e Informal;

IV- O Zoneamento Ambiental;

V - O licenciamento e a revisão de atiúdades efetivas ou potencialmente polúdoras;

VI - Os Planos de Manejo das Unidades de Consewaçáo;

VII - Â cÀação de unidades de conservação ambiental;

VIII - O Cadasto Técnico de Âtividades Potencialmente Polüdoras e Utilizadoras; de

Recursos Ambientais e o Sistema e Informações Ambientais;

tX - A fiscalização ambiental às penalidades administÍativas;

X - À instituição do relatório de quatdade ambiental do município;

CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPÂL

AÍt. 17 - Fica cdado o Fundo Municipal de Meio Âmbiente pârâ concentÍaÍ recuÍsos

destinados a pto)etos de interesse ambiental do Município de Morro do Chapéu do Piauí.

§ 1o - Constituem receitas do Fundo:

I - Dotações orçamenúrias;

II - Arrecadação de multas previstas em lei;

PREFEITURA N/UNICI PAL DO
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUí
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III - Contribuições, subvenções e auxílio da União, do Estado, do Municípios e de suas

respectivas Autatqüas, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações;

[V - Âs tesultantes de convênios, contratos e consórcios celebrados entÍe o Município e

instituições públicas e pdvadas, cuja execução seja de competência do Departamento de Meio

Ambiente, observadas as obdgações contidas nos respectivos instrumentos;

V - As resultantes de doações que venha a teceber de pessoas físicas e iurídicas ou de

organismos públicos e privados, nacionais e internacionais;

VI - Rendimentos de qualquer flat'xez^ que venham a aufedt como remuneração

decorrente de aplicação de seu patrimônio;

VII - Outros Íecursos que, por sua natuÍeza, possam set destinados ao Fundo

Municipal de Meio Âmbiente;

§ 2" - O Ptesidente do Conselho Municipal de Meio Âmbiente setá o gestoÍ do Fundo

Municipal, cabendo-lhe âplicaÍ os Íecursos de acordo com o plano a seÍ âprovado pelo

Conselho Municipal de Meio Ambiente.

CAPÍTULO III
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

AÍt. 18 - O licenciamento ambiental municipal é o procedimento administrativo pelo

qual o Departamento de Meio Âmbiente ücencia alocahzação, instalação, ampüação operação e

rcg,tlaização de empreendimentos e atiüdades de impacto ambiental local, rcahzadas por

pessoas fisicas ou juddicas, de direito público ou privado, considerado efetivas ou

potencialmente polüdor ou, ainda, daquelas que, sob qualquer forma ou intensidade, possam

câusaÍ degadação ambiental, ou que de alguma forma utilizem de recursos naturais ambientais

considetando as disposições gerais e tegulamentaÍes e as norÍnas técnicas aplicáveis ao caso.

§ 1" - Dependetá de prévio ücenciamento do Departamento de Meio ,{.mbiente, sem

prejúzo de outtas licenças legalmente exigíveis, alocahzaçáo, instalação, opemção, ampliação de

atividades potencialmente polüdoras e degradadotas do meio ambiente caractenzadas como de

impacto local. As atividades considetadas de impacto ambiental ou hostilizadoras de tecursos

naturais já instaladas ou em operação serão regulanzadas quando possível pelo Departâmento

de Meio Âmbiente.

fi)
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§ 2" - O procedimento para o licenciamento ambiental assim como a listagem das

atividades a serem ücenciadas e demais regulamentações serão regidas por lei específica a ser

aprovada.

Art. 19 - Compete à Departamento de Meio Ambiente o controle e o licenciamento

ambiental de empreendimentos e atividades de impacto local, ouvido, quando legalmente

couber, os órgãos ambientais da esfera estadual e federal, bem como daquelas atividades cuja

competência lhe forem formalmente delegadas por outros entes federativos.

§ 1" - As atividades de impacto local previstas no "caput" deste attigo são aquelas cujo

impacto ambiental se)a considerado restrito exclusivamente à ârea de circunscrição territorial do

Município de Morro do Chapéu do Piaú.

§ 2o - Para que o procedimento do ücenciamento ambiental possa set concluído em

pr^zo razoável, sem prejuízo da efetiva proteção ao meio ambiente, caberâ ao Podet Executivo

Municipal asseguraÍ à Departamento de Meio Âmbiente:

I - Disponibiüdade de tecutsos humanos com capacidade técnic paÍa attsar na ârea

ambiental;

II - Disponibiüdade de infraestrutura operacional adequada à concessão, fiscalização e

acompanhamento das autorizações e licenciamentos ambientais.

§ 3o - Quando o licenciamento ambiental de um novo empreendimento se rcahzar por

interméüo de órgão estadual ou federal, caberâ ao Poder Público Municipal a verificação de

conformidade com o que dispuser esta Lei acerca do uso e ocupação do solo do Município,

expedindo declaração âo requerente no câso de se enconttar reguiar.

AÍt. 20 - O licenciamento ambiental das atividades e empreendimento potencialmente

poluidores ou degradadores do meio ambiente conterá as seguintes modaüdades de Iicença e

autonzaçáo ambiental:

I - LMS - Licença Municipal Simplificada;

II - LMP - ücença Municipal Prévia;

III - LMI - Licença Municipal de Instalação;

fV - LMO - ücença Municipal de Opetação;

V - LMÂ - Licença Municipal de Ampüação;

VI - LMR - Licença Municipal de Regularizaçào;

VII - AMÂ - Autorização Municipal Âmbiental;
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Parâgtafo único - O Departamento de Meio Ambiente definirá, a posteriod, as

modalidades de licença, por intermédio da lei específicâ â ser aptovada.

AÍt. 2l - As ücenças ambientais poderão ser outorgadas de forma isolada, sucessiva ou

cumuladvamente, de acordo com a natureza, catacterísdca e fase da atividade ou serviço

requerido do licenciamento.

Patá,gtafo único: O Depatamento de Meio Ambiente estabelecerá de forma objetiva o

procedimento adequado a cada atividade ou empÍeendimento, ressalvadas as pecuüaridades

verificadas na situação concreta que, fundamentadamente, exijam outras providências à sua

tegrs,lanzação.

AÍt. 22 - No caso de iregularidades iigadas ao licenciamento, o empreendedot ficaú

sujeito a sanções e penalidades previstas nesta lei, inclusive a cassação da licença ambiental,

obsewados 
^ ^mpl^ 

defesa e o contraditótio.

AÍt. 23 - O Poder Execudvo Municipal regulamentarâ por meio de decreto o

ücenciamento ambiental e estabelecerá prazos pam análises de projetos, procedimentos, emissão

de licenças, pt^zo de vaüdade das ücenças emitidas e demais disposiçôes.

CAPÍTULO ry
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

AÍt. 24 - A educação ambiental é vettente essencial à educação nacional, devendo estar

ptesente e apücada de maneira forma e não-formal. Visando, aos indivíduos e à coletividade, a

estruturação de valores sociais refletidos na construção de conhecimento e habiüdades em prol

da conservação ambiental.

Art. 25 - E instituído o Plano Municipal de Educação Ambiental, respeitados os

pdncípios e objetivos previstos nesta Lei e em legislação correlata, estadual e federal.

Patágmfo único: É d.r.". do Município articular-se em prol da implantação e

efetivação dos ptogramas do Plano Municipal de Educação Ambiental, assegurado a carâter

interinstitucional de suas ações.

lLrt.26 - A Educação Âmbiental será promovida, em caráter formal e informal:

I - Na rede municipal de ensino, pela Secretada de Educação em ardculação com o

Departamento de Meio Àmbiente, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os

níveis e modalidades do ptocesso educativo; 
Nfr\
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II - Aos demais segmentos da sociedade, com destaque aos meios de comunicação de

mâssâ, que possam atuâr de maneita aiva na disseminação de informações, práticas ambientais

e atividades desenvolvidas por ótgãos e entidades do município;

III - Aüavés do desenvolvimento de atividades técnicas junto às entidades e associações

ambientalistas e especificas, existentes ou que venham a ser criadas com este objetivo.

§ 1" - Por educação ambiental formal, compteende-se â desenvolvida e efetivada no

âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas.

§ 2" - A educação ambiental informal obietiva atticulat e organizar a paticipação da

coletividade em favor das questões ambientais, por meio da promoção de ações e ptáticas

educativas.

Lrt.2l - A educação ambiental é direito de todos.

TULO IV

Ánee DE TNTERYENÇÃo

CAPÍTULO I
DO CONTROLE DE POLUrÇÃO

Art. 28 - O lançamento no meio ambiente de qualquer forma de matéria, energia,

substância, em qualquer estado físico, prejudiciais 
^o 

aÍ, ao solo, à arboização ao subsolo, às

águas, à fauna e à flora em geral, deverá obedecer às normas estabelecidas nesta Lei, visando

reduzir previamente os efeitos:

I - Impróprios, Nocivos ou ofensivos à saúde;

II - Inconvenientes, inoportunos ou incômodos ao bem-estar público;

III - Danosos âos materiais;

IV - Prejudiciais ao uso, gozo e segrúança da propriedade. Bem como ao funcionamento

normal das atividades da coletividade;

CAPÍTULO II
DO AR E DAS EMISSÕES ATMOSFERICAS

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.29 - Paru os efeitos desta lei, considerar-se-á:

I - Polüção atmosféica: a degtadação da qualidade da atmosfeta resultante de

atividades que direta ou indiretamente: lt ,\
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a) prejudiquem a saúde, â seguÍânça e o bem-estar da população;

b) criem condições advetsas às atividades sociais e econômicas;

e) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou saniúrias do Meio Âmbiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

II - Poluente atmosférico: qualquer forma de matéria sólida, líqüda ou gasosa ou de

energia que, presente na atmosfera, cause ou possa causaÍ polüção atmosférica;

m Emissão: o lançamento na atrnosfera de qualquer forma de maténa

sóüda,líquida ou gâsosa, ou de energia, efetuado por uma fonte potencialmente poluidora do ar;

IV - Fonte-área: qualqueÍ processo nâtuÍal ou artificial, estacionário ou não pontual,

que libere ou emita m^téi:r- ou enetgia p^r^ a atmosfeta;

V - Fonte móvel: qualquer instalação, equipamento ou pÍocesso natutal ou artificial em

movimento, que libere ou emita maténa ou energia p^Í^ à atmosfeta;

VI - Fonte pontual: qualquer instalação, equipamento ou processo natural ou artificial,

estacionário, que libere ou emita maténa ou energia pata a atmosfera de forma concenftada em

ponto geogáfico específico e bem delimitada em seu alcance;

VII - Fonte poteflciâlÍnente poluidora do at: qualquer instalação, equipamento ou

pÍocesso natutal ou atificial que possa libetat ou emiú mztérira ou energia par^ 
^ 

atmosfera, de

forma a causâr polúção atrnosférica;

VIII - Limites de emissão: os valores de emissão permissíveis constantes nâ Iicença

ambiental de fontes potencialmente poluidoÍas e que, no mínimo, atendam aos padrões de

emissão;

IX - Pa&ões de emissão: os limites máximos de emissão permissíveis de serem lançados

na atmosfeÍâ poÍ fontes potencialmente poluidoras;

X - Pa&ão de quaüdade do ar: o máximo valor petmitido de um nível de concentração,

em uma duração específica de tempo, estabelecido pâÍa um cetto poluente na atmosfera,

conforme definida nos termos desta lei.

SEçÃO II
DO ESTÂBELECIMENTO DE PADRÕES OE QUALIDADE DO ÂR

Art. 30 - d gtilização da atrnosfera p^ra o lançamento de qualquer tipo de matéria ou

energia somente podetá ocoÍÍeÍ com a observância dos limites e padrões de emissão pr\
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estabelecidos, das condições e paÍâmetÍos de localizaçã.o de implantação e de operação das

fontes potenciais de polüção do ar;

Paúrgrafo único: As disposições do câput deste artigo aplicam-se tanto pâra as fontes

providas de sistemâs de ventilação ou de condução dos efluentes gasosos, quânto às emissões

decortentes da ação dos ventos, da circulação de veículos em vias e áreas não pavimentadas e

aquelas situações o u emissões getadas por eventos acidentais

Art. 31 - Nenhuma fonte ou conjunto de fontes potencialmente poluidoras do ar poderá

emitit matéria ou energia p^Ía 
^ 

atrnosfera em quantidades e condiçôes que possâm resultar em

concentrações médias superiores aos Padrões de Qualidade do Ar estabelecidos

AÍt. 32 - Os padrões de quaüdade do âr a serem observados no Município de Mono do

Chapéu do Piaú serão estabelecidos pelo Depattâmento de Meio Âmbiente, ou ainda por

decreto, obsewadas as sugestões encaminhadas pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.

§ 1" Os padrões de qualidade do ^Í a serem estabelecidos deverão estar em

conformidade com aqueles fxados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA,

ou âo menos, contemplá-lo em alguns âspectos.

§ 2" O Município poderá adotat padrões mais restritivos, por decreto, em casos de

emergência e sob aprovação do Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEMA.

CAPÍTULO II
DAS EMISSOES SONORAS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

AÍt. 33 -Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I - Som e ruído: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nâs pessoâs

sensações auditivas;

II - Poluição sonota: qualquer altençáo das ptopriedades físicas do meio ambiente

provocada pot sons e ruídos com frequência, intensidade e duração que câusam sensação

sonora indesejável de incomodo, aborecimento e 'tntaçáo, com afetaçáo, direta ou

indiretamente, à saúde, ao sossego e ao bem-estar da coletividade;

III - Zonas sensíveis: áreas teritoriais que abrigam hospitais, casas de saúde, escolas,

bibüotecas, creches e teatros e similares, em um raio de duzentos (200) metros;

lltq'
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IY - Zonâs mistas: áreas territodais que abngam residências, centÍos comerci.ais,

adminis trativo s, indus triais e as s emelhados ;

V - Hotário diurno: o período compreendido das 7:01 às 13:00horas; horário vespertino:

o período compreendido das 19:01 às 22:00horas; e horário noturno: o período compreendido

das 22:01 às 7:00hotas;

VI - Decibel (dB): unidade de intensidade fisica rclzava do som;

VII - Nível de som ou acústico dB(Â); intensidade do som medida na curva de

ponderação a, estabelecida naÀBNT NBR 10151:2079, pela Associação Brasileira de noúnas

Técnicas;

\/III - Decibelimetro: apatelho utiüzado para medir o nível de som;

IX - Veículos de som: veículo âutomotor ou Ílão, de pequeno e meio porte, utilizados

p^ta a instalação de sistema sonoÍo, sobretudo com ampüficadores e alto-falantes potentes,

conjugados ou não com aparelhos de fonte de enetgia elétrica que úansfoÍtnâ corrente de 220v

ern 72v, para alimentação do sistema sonoÍo;

X - Banda de música ot fanfarta: coniunto de músicos que utilizam exclusivamente

instrumentos de sopro, metal e percussão p^r^ 
^companhar 

manifestações populares em

festividades típicas catnavalescas, religrosas, esportivâs, comemorações oficiais, passeâtâs e

cortejos civis em geral;

XI - banda musical conjunto de músicos que utilizam instrumentos de sopto, metal,

percussão, corda, teclado e voz conjugados, sobretudo com equipamentos eletrônicos,

amplificadores e caixas acústicas com alto falantes de alta potência, para animar festas shows em

getal;

XII - tdo elétrico; veículo automotoÍ ou não, de gande porte, utilizado para instalação

de sistema de som com os instrumentos e equipamentos eletrônicos e pzru o mesmo frm de que

ttata o inciso antecedente;

XIII - pontâ de energia ou pontâ de luz; qualquet tomada com caÍga e cotrente elétrica

de 220v ou 110v, instalada em estabelecimento comercial ou não;

XIV- estabelecimento de pequeno porte: aquele em que a atividade é exetcida em ârea

ou espâço fechado ou não, coberto ou não, com flo máximo 150 (cento e cinquenta) metÍos

quadmdos' 

ü\{-
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Art. 34 - O controle da emissão de ruídos denüo do Município de Morro do Chapéu do

Piaú visa a g r fi1Í o sossego e bem-estar público, evitando sua perturbação por emissôes

excessivas ou incômodas de sons de qualquet fl^twÍez^ ou que contrariem os níveis máximos

fxados em leis federais, estaduais e municipais.

AÍt. 35 - Consideta-se polúção sonota a emissão de sons, ruídos e vibrações em

decorrência de atividades industriais, comerciais, de prestação de serviços, de lazer, domésticas,

sociais, de trânsito e de obras públicas ou privadas que causem desconforto ou que rlirsl2 su

indiretamente sejam ofensivas à saúde, à segurançà e 
^o 

bem estar da coletividade ou,

simplesmente, excedam os limites estabelecidos pelo Conselho Nacional de Transito-

CONTRÂN, Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pelas resoluçôes do

CONAMA e demais dispositivos legais em vigor, no interesse da saúde, da segurança e do

sossego público.

SEÇÃO II
DOS NIVEIS MÁXIMOS DE SONS E RUIDOS

AÍt. 36 - Para os efeitos desta Lei, os níveis máximos de sons e ruídos, de qualquer

fonte emissoÍa e i^tuÍez^, em empreendimentos ou atividades residenciais, comerciais, de

serviços, institucionais, industriais ou especiais, púbücas ou privadas assim como em veículos

automotores obedecerão aos seguintes níveis conforme as zonas:

I - Nas Zor,as Sensíveis:

a) 45dB (cinquenta e cinco decibéis) diurno;

II - Nas Zonas Residenciais:

b) 55dB (cinquenta decibéis) vespertino;

c) 45dB (quarenta e cinco decibéis) notumo.

III - Nas Zonas Mistas:

a) 65 dB (sessenta decibéis) diumo;

b) 50 dB (cinquenta decibéis) vespertino;

c) 55dB (cinquenta e cinco decibéis) noturno.

lV - Nas Zonas Industriais:

a) 60dBA (sessenta decibéis) diurno;

b) 60dBÂ (sessenta decibéis) vespertino;

c) 62dBA (sessenta e dois decibéis) notumo.
ilrt\
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LÍt.37 - Não estão sujeitos às proibições e restrições previstas nesta Lei, os sons

produzidos pelas seguintes fontes:

I - Sirenes de ambulância de emetgência vinculadas a estabelecimento ou órgãos ligados

à saúde, e de viaturas do sistema de segurança pública quando em serviço de socorto ou de

poüciamento;

II - Âpitos ou silvos de guardas civis ou policiais quando em serviços de vigilância e

tonda em logtadouro público;

III - Detonações de explosivos empregados na arrebentação de pedteiras, tochas ou em

demolições, desde que ouve horários e com carga pteviamente autorizada pelo órgão

competente do Executivo Municipal;

IV - Os sinos de igtejas ou templos reügiosos exclusivamente paÍa indicar as horas ou

anunciar a reahzaçáo de atos, cerimônias ou cultos religiosos;

V - Bandas de músicos ou fanfanas, quando utiüzadas para arrjmar manifestações

populares nas festividades típicas lsligÍosas, juninas e camava.lesca, passeatas e desfi.les,

comemoÍações oficiais ou reuniões desportivas, realizadas nas circunstâncias consagtadas pela

tradição e costume em local e horários previamente autonzados pelo orgfio competente do

Executivo Municipal;

VI - Pregações, orações, hinos e cânticos religiosos proferidos através de sistema de

som com amplificadores e alto-falantes ou não, exclusivamente quando em caminhadas,

pâsseâtâs, cortejos e procissões tadicionais de igtejas ou templos lsligiosos;

VII - Máquinas e eqúpamentos ou aparelho de alarme eleuônico que por possuir

dispositivo especial para partida automática ou üspata através de sensotes impossibilita o

controle e diminuição dos sons e ruídos emitidos nos níveis máximos previstos nesta Le| desde

que a emissão ocoÍra em intervalos não inferior a quarenta minutos e com duração acima de

dez segundos.

CAPÍTULO III
DA POLUIÇÃO VISUAL

AÍt. 38 -Para os efeitos desta lei, considerar-se-á paisagem urbana:

I-Oespaçoaéreo;

II - A superficie extema de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,

faana, flora, construções, anteparos, supetficies aparentes de equipamentos de infraestrutura, de

,
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segurança e de veículos automotores, anúncios de qualqueÍ nâtureza, elementos de sinalização

urbana, de informação e de logradoutos públicos, visíveis por qualquer observador situado em

áreas de uso comum do Município

Art. 39 - São direrizes â seÍem observadas na colocação dos elementos que compõem a

paisagem urbana:

I - o üvte âcesso de pessoas e bens à inftaestrutura urbana;

II - a pr:'onzação da stnalizaçáo de interesse púbüco visando a não confundir motoristas

na condução de veículos e garanú a livre e seguÍâ locomoção de pedestres;

III - o combate à polüção visual, bem como à degradação ambiental;

IV - a proteção, preservação e recuperâção do patrimônio cultural, histórico, artístico,

paisagístico, de consagtação populaÍ, bem como do meio ambiente natural ou construído da

cidade;

AÍt. 40 - É considetada poluição visual qualquer limitação à visualização pública

de paisagem urbana, sujeitando o âgente, z obra, o empreendimento ou a atividade âo contÍole

ambiental, aos temos desta Le| seus regulamentos e noflnas decorrentes.

AÍt. 41- Fica proibido, portânto, anúncios â serem instalados:

I - Nos leitos dos rios e cuÍsos d'ágaa, reservâtóÍios, lagos e represas, conforme

legislação específica;

II - Nas vias, parques, praças e outros logradoutos públicos, salvo os anúncios de

cooperação entre o Poder Público e a iniciativa pnvada;

III - Nos imóveis situados nâs zonâs de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios

indicativos nos imóveis regulares;

IV - Em postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e

telefones públicos, conforme autonzaçáo específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos

pontos permitidos pela Ptefeitura;

V - Em toffes ou postes de transmissão de energia elétnca;

VI - Em faixas ou placas das sinalização de trânsito;

VII - Nos bens de uso comum do povo â umâ distância inferior a 30,00m (tdnta

metros) de obms púbücas de televância, bem como de seus respectivos acessos;

VIII - Nos mutos e paredes de lotes públicos ou privados, edificados ou não; 
,l I lf\

IX - Nas árvores de qualquer poÍte; lf 
t 

\

,
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AÍt.42. E proibido ainda, anúncios na paisagem urbana que:

I - Reduza, ainda que parcialmente, a visibiüdade de bens tombados;

II - Prejuüque â estruturâ, a insolação ou à 
^et^ção 

da edificação em que estiver

instalado ou as edificações vizinhas;

CAPÍTULO Iv
DO SOLO

SEÇÃO I
DO USO E OCUPAÇÃO

LÍl 43 - A disciplina do otdenamento do uso e da ocupação do solo tem por objetivos

específicos:

I - Gatanú o ordenamento do solo, estimulando o adensamento sustentável;

II - Ptomover â renovação urbana em âreas centrais degradadas, por meio de novas

ocupações, com empreendimentos que levem ao adensamento e a intensificação dos usos

dessas áreas, incoqporando o desenho urbano ao pÍocesso de planejamento;

III - Fomeflt^t 
^ 

multipücidade dos usos, mediante a densiftcaçào e divetsificação das

funções do ambiente construído, potenciahzando a atividade econômica e habitacional,

favorecendo deslocamentos cuÍtos e mantendo o espâço vital da cidade;

IV - PromoveÍ a pÍoteção ambiental e a recup eração dos temanescentes do bioma local

pÍotegidos por lei e que cumpram relevante função ecológica.

V - A aproximação do emptego e dos serviços utbanos à moradia;

VI - À promoção da habitação de interesse social de forma integtada aos bairros e nos

teritódos com ofetta de seriços públicos e empÍegos;

AÍt. 44 - Entende-se zoneamento pela forma de divisão municipal que visa, a cada

região, uma melhoy 6i1ização em função do sistema viário, da topogtafta e da infraestrutura

existentes, através da cnaçã.o de zonas, bairros e setores de uso e ocupação do solo.

Patígtafo único. Âs zonas, bairros e setores serão delimitados e discriminados em ato

legal, a posteriori, mediante estudos e paÍeceÍes técnicos de maneira a fundamentarem suas

definições.

Art. 45 -Para os efeitos desta Lei, de intelpretação e aphcação, o teritório do

N\
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I - Perímetro urbâno, com todas as construções residenciais e comerciais inseridas nos

bairtos da cidade;

II - Limites do Perímefto Urbano e Rural, que é a divisão entÍe a átea utbana e a âtea

rutal, nos parâmetros do ponto final de cadabauo;

III - Perímetro urbano nos centÍos comunitários, os cenüos das comunidades que

possuem estruturâs ubanísticas como pavimentação poliédrica, âgta, eneqria, escolas e posto

de saúde;

fV - Setores urbanos, as âteas urbanas ainda em desenvolvimento, que se extÍemam

com estradas, podem ser de ptodução comercial, institucional e/ou ârea famim;

Y -Zona Rural, as áreas do Município não inseridas nos perímetros urbanos.

AÍt. 46 - Na anáüse de projetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, o

Departamento de Meio Àmbiente deverá manifestar-se em relação aos aspectos de proteção do

solo, da Fauna, da cobefiura vegetal e das águas superficiais, subterâneas, fluentes, emergentes

e reservadas, sempre que os projetos:

I - Tenham interferência sobre reservas de áreas verdes, e proteção de interesses

paisagísticos e ecológicos;

II - Exijam sistemas especiais de abastecimento de âgoa, coleta, úatamento e disposição

final de esgotos e tesíduos sólidos;

III - Apresentem ptoblemas relacionados à viabiüdade geotécnica;

Patágrafo único. O Departamento de Meio Ambiente deverá emiú pâÍeceÍ técnico

pot ocasião de implantação de novos loteamentos.

Art.47 - Â proteção do solo no município visa:

I - Garanú o uso sustenúvel do solo, substrato natural dos ecossistemas existentes no

Município e das atividades rurais;

II - Gatanir a uahzação do solo cultivável, por intermédio adequado planejamento,

desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;

III - Priorizar o controle da erosão, a contenção de encostas e o reflorestamento das

áreas degradadas;

IV - Prioriz2l 211tllização de controle biológico de pragas;

V - Garantir â conservação do solo em áreas com cobertura de vegetação nativa.

PREFEITURA N/lUNICIPAL DO
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUí

iü
RUAJoÃocosrA,3TgcENTRo FoNE: (0*86)382-1132-cNpJ(MF)01.6r2.s93/ooo1-oo-cEp64.178-ooo-MoRRooocHApEUDoplAUí -pr

rf,



Nafl|Éumrq-

PREFEITURA IVIUN ICI PAL DO
MORRO DO CHAPEU DO PIAUI

SEÇÃO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBÂNO

Art. 48 - Fica criado e disciplinado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano,

como orgào consultivo e de assessoramento ao Ptefeito Municipal, integtante do Depatamento

de Meio Ambiente.

Art. 49 - Dentre as competências do Conselho Municipal de Desenvolvimento

Utbano, destaca-se:

I - Fomentar a paricrpaçáo da sociedade nas diversas discussões telativas às

rlitetrizes 
^cerc 

da temâicz;

II - Opinar sobre planos e progÍamas de rcvitahzaçáo, de renovação e

de desenvolvimento sustentável p^n o Município;

III - Ânalisâr, antes do seu envio à Càmaru Municipal, as pÍopostas de alteração do

Plano da legislação de uso e ocupação do solo, bem como de seus desdobtamentos legais;

IV - Âcompanhar a implementação dos instrumentos ubanísticos de pteservação e

tenovação utbana;

V- Âpresentar propostas e opinat, anualmente, sobre â progÍamação do Fundo de

Desenvolvimento Urbano, assim como avahat e acompanhâÍ suâ gestão econômica;

VI- Constituir grupos técnicos e comissões especiais, quando i"lgrr necessário p^r^ o

desempenho de suas funções;

VII - Elaborar e 
^ptov^Í 

seu regimento intemo.

Art. 50 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano será constituído por

representântes da sociedade civil e do Podet Púbüco, com seus tespectivos suplentes, a serem

especificados em decreto regulamentar editado pelo poder executivo.

Art. 51 - O exercício das funções de membro do Conselho nào setá

remunetado; possuindo, potém, carâter de televante interesse público.

AÍt. 52 - O Departamento de Meio Âmbiente prestará ao Conselho o necessário

supoÍte técnico-administrativo e financeiro, quando necessário, sem prejúzo da colaboraçáo

dos demais órgãos ou entidades nele tepresentados, paÍa a consecução de seus fins. ll
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Art. 53 - Âs despesas decoÍÍentes da execução desta lei correrão pelas dotações

orçamentárias pÍópriâs, suplementadas se necessário.

CAPÍTULO V

DO SANEAMENTO BÁSICO

AÍt. 54 - As medidas referentes ao saneamento básico essenciais à proteção do meio

ambiente e à saúde púbüca constituem obdgação do Poder Público, cabendo-lhe a elaboraçào

da sua política municipal de saneamento e dos planos municipais de resíduos sóüdos,

esgotamento sanitário e drenagem no exercício da sua atividade cumprindo as determinações

legais, em especial a Lei Federal N" 11,.445 de2007.

Art. 55 - Os serviços de saneamento básico, tais como os sistemas de abastecimento de

ágta,de esgotamento sanitário, de limpeza pública, dc drenagem, de coleta e de destinação Frnal

de resíduos sólidos, operados por órgãos e entidades de qualqueÍ r,atlreza, estão sujeitos ao

monitoramento da SEMAM, sem prejuízo daquele exercido poÍ outÍos órgãos competentes,

observado o disposto no seu regulamento e Ílâs norÍnas técnicas fedetais e estaduais correlatas.

Paútgtafo único. Â construção, reconstrução, ampliação e operação de sistemas de

sâneâmento básico deverão teÍ seus respectivos projetos aprovados previamente pela SEMÂM.

Art. 56 - É d.rr.r do Poder Executivo do Município de Morro do Chapéu do Piauí a

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, visando fundamentar, regulamentâÍ e

olientar a ptoposição e execução de políticas públicas do município;

Art. 57 - A elabotação do Plano Municrpal de Saneamento Básico deverá ser orientada

pelo:

I - Estabelecimento de ações preventivas na gestão dos recursos hídricos, por meio das

atividades de dtenagem utbana, disposição final de tesíduos sóüdos e líquidos e preservação de

áreas de mananciais e proteção ambiental;

II - Integtação das políticas, progrâmas e ações govemamentais de sâneamento, saúde,

recuÍsos hídricos, desenvolvimento urbano, habitação, uso e ocupação do solo;

III - Uihzaçã,o dos indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais como

patâmeúos do nível de qualidade de üda da população e como norteadores das ações de

saneamento;

tV - Incentivo a atividades de educação ambiental saritárra, com ênfase em

N
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Patágtafo único. O Plano Municipal de Saneamento será encaminhado pàr^ ciência do

Poder Legislativo.

cepÍruro vr
DA FAUNA E DA FLORÂ

seçÃo r

DrsPosrÇÕes cBRArs

Ârt. 58 - Compete ao Podet Executivo Municipal:

I - Proteger a Íatrra e a flora, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função

ecológica ou que submetam os animais à crueldade; pÍovoquem extinção das espécies,

estimulando e promovendo o reflotestamento, pteferencialmente com espécies nativas, em

áreas degtadadas de interesse ecológico;

II - Preservar as espécies tatas, endêmicas, vulneráveis ou em peÍlgo de extinção, que

ocorÍem em ecossistemas natutais;

III - A introdução e reinttodução de exemplares da fa:una e da flora em ambientes

naturais de interesse local e áreas reconstituídas, devendo ser efetuada com base em dados

técnicos e científicos e com a devida autonzação ou ücença ambiental de órgão competente;

lV - Âdotar medidas de proteção de espécies da fauna nativas ameaçadas de extinção;

V - Garanú a elabonção de inventários e censos florísticos periódicos.

SEÇÃO II
DA FAUNA

Art. 59 - As espécies animais nadvas, bem como as migtatóriâs, em qualquer fase de seu

desenvolvimento, seus ninhos, abrigos, criadouros naturais, habitats e ecossistemas necessários

à sua sobrevivência são bens públicos de uso resüito, sendo sua u'lização a qualquer título

estabelecida pela presente Lei.

Art. 60 - A política sobre a fauna silvestre do l\{unicípio tem poÍ Frnaiidade seu uso

adequado e racional, com base nos conhecimentos técnico-científicos da âtea, visando à

melhoria da qualidade de vida da sociedade e compatibüzação do desenvolvimento

socioeconômico com a preseÍ\ração ambiental e do equilíbrio ecológico.

Art. 61- E proibido utilizat, perseguir, destruir, c ç Í, pescâr, apanha4 câptuÍar, coletar,

exterminat, mufilar e mânter em cativeko, ou em semicativeiro, exemplares da fauna silvestre,
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poÍ meios diretos ou indiretos, bem como o seu coméÍcio e de seus produtos e subprodutos,

sem a devida ücença ou attorfzação do orgã.o competente, ou em desacordo com a obtida.

§ 1" - Fica ptoibida a posse, a manutenção em cadveiro ef ou a utilização de animais

silvestres, exódcos, domesticados ou não, em espetáculos circenses ou semelhântes.

§ 2" - Â apanha de animais da fauna só e permitida, segundo o controle e critérios

técnico- científicos estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e de Recursos

Natutais Renováveis - IBÂMA.

Art. 62 - Deverão ser estimuladas as ações para a reintrodução de animais silvestres

regionais em segmentos de ecossistemas naturais existentes no Município, de maneira

especialnas Unidades de Consenraçào; mediante aatoizaçào do órgão ambiental competente,

após estudos sobte o ecossistema local e a compatibilidade com as áreas urbanas.

AÍt. 63 - É proibido o abandono de qualquer espécime da fauna silvestre, ou exótica,

domesticada ou não, e de animais domésticos ou de estimação nos parques urbanos, praças,

áreas de preservação permanente e demais logradouros públicos municipais.

AÍt. 64 - É proibida a entrada de animal doméstico em unidades de conservação

municipais, tessalvados os cães-gúa que acompanhem deficientes visuais.

Att. 65 São protegidos os pontos de pouso, reptodução e alimentação de aves

migratórias.

SEÇÃO III
DA FLORA

AÍt. 66 - O uso e exploração das flotestas existentes no Município e demais formas de

vegetação, atenderão as leis fedeml e estadual em vigor, ao disposto nesta Lei, bem como em

sua tegulamentação.

AÍt. 67 Â flora nativa encontrada no terdtório do Município de Morro do Chapéu do

Piaú e as demais formas de vegetação impotantes pâra a manutenção e para o equilíbrio dos

ecossistemas primitivos, são considerados bens de interesse comum a todos e ficam sob a

pÍoteção municipal, sendo seu uso, manejo e proteção, regulados poÍ esta Lei, bem como por

legislação correlata.

AÍt. 68 - Por modvo de sua localização, raridade, beleza ou condição outÍa específica,

um ou mais exemplares ou pequenos conjuntos da flora poderão set declarados imunes âo corte

Htl

,
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ou supressão, meüante ato do Diretor(a) do Departamento de Meio Âmbiente, emitido com

base em paÍeceÍ técnico e nos limites estabelecidos na legislação peninente.

Pará,grafo único. Âlém da multa decorrente do corte iregular, deverá o infrator

compensâÍ o dano com o plantio, às suas expensas, de 20 (vinte) a 500 (quinhentas) mudas,

conforme o tamanho, idade, copa e diâmetro do caule, a ser determinado por laudo técnico do

Departamento de Meio Ambiente.

Art. 69 - E proibido o uso ou o empÍego de fogo nas florestas e demais formas de

vegetação, para aividades agtossilvopastoris, para simples limpeza de terenos ortpat^ qualquer

outra finaüdade.

Patâgrafo único: A aplicação de penalidades refetente à infração disposta neste artigo

poderá seÍ pâuta de regulamett^ção a posteriori.

CAPÍTULO VII
DA ASSOCIAÇÃO DE BRIGADISTA

Art. 70 - Fica cnada e disciplinada, nesta Lei, a Brigada Civil Municipal de Moro do

Chapéu do Piauí, com â finalidade de atuar, complementar e subsidiariamente, na prevenção e

combate de focos de incêndios florestais e queimadas urbanas; e medidas correlatas.

AÍt.71- Â Brigada será compostâ poÍ pessoas voluntárias habütados, os quais poderão

ser ainda servidores ou funcionários, mesmo tetceiizados, de um ou mais órgãos e entidades da

Âdministração Púbüca.

§ 1" - Â participaçáo na Brigada de Incêndio não gera qualquer vínculo empregatício

com a Adminisftação Pública Municipal.

§ 2" - O exercício da atividade de brigadista voluntário municipal depende de aprovação

em cwso de formação, conforme a ÂBNT NBR 14.023:1997, e segundo dispuserem as noÍÍnas

suplementares estaduais e municipais.

AÍt. 72 - A brigada de incêndio poderá atuar em Municípios limíúofes, mediante

converuo ou consorclo.

AÍt. 73 - O horário cumprido como brigadista voluntário municipal será computado

para todos os efeitos como cargzhorâia, se exercido:

I - Em situação rea), na área do Município ou de outro Município conveniado ou

consorciado;

rutl
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II - Nas dependências de órgão púbüco, entidade ou empresa, ainda que a tínrlo de

formação, teciclagem ou treinamento;

III - Em outro local durante o horário de trabalho, mediante liberação do empregador.

AÍt. 74 - O coordenador da Brigada de Incêndio Municipal e os demais btigaüstas

voluntários serão designados por meio de Portaia Municipal, a ser expedida pelo Chefe do

Poder Executivo Municipal.

rÍturo v
DÀ FISCALIZAçAO, INFRÂÇÃO E PENALIDADES

CAPÍTULO I
AÍt. 75 - Para rcahzaçào das atividades decorrentes do disposto nesta Lei e seus

regulamentos, o Departamento de Meio Ambiente poderá rr'lizaÍ-se, além dos ÍecuÍsos

técnicos e funcionários de que dispõe, do concurso de outros órgãos ou entidades púbücas ou

privadas, mediante convênios.

AÍt. 76 - Os funcionários públicos municipais encarregados da fiscaüzaçáo ambiental,

são competentes, para:

I - Realizar levantamentos, vistorias e avaliações;

II - Efetuar medições e coletas de amosúa , paru zr,âhses técnicas e de conúole;

III - Proceder inspeções e visitas de rotinas, bem como pzÍ^ 
^ptr^ção 

de ireguladdades

e infrações;

fV - Vedficar a observância das noÍÍnâs e padrões ambientais vigentes;

Y -Lavrzi notificação e auto de infração.

PaútgtaÍo único: No exercício da açáo ftscaltzadora, os técnicos poderão adenúar nas

dependências das fontes polüdoras locahzadas, ou â se instalatem no município, onde poderão

permanecer pelo tempo que se fizer necessário, desde que seja respeitado o princípio

constitucional da inviolabilidade domicüar.

CAPÍTULO II
DAS INFRÂÇOES

[ft. 77 - Â infração consiste em toda a ação ou omissão, voluntária ou não, que

importe inobservância de determinações legais relativas à proteção da quaüdade do meio

ambiente descritas nesta lei.

ü4
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Paú,gtaÍo único: Toda e qualquer tnfraçào ambiental devetá set informada, desde a sua

ciência, aoDepartamento de Meio Ambiente;

AÍt. 78 - As infrações podem ser classificadas em:

I - Leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias atenuantes;

II - Graves, aquelas em que for verificada umâ circunstâncta agravante;

III - Muito Graves, aquelas em que forem vedítcadas duas circunsáncias agrâvântes;

IV - Graússimas, aquelas em que sejam verificadas a eústência de três ou mais

circunstâncias âgtâvântes ou a reincidência.

lutt.79 - São circunstâncias atenuantes da infiação:

I - Menor gtau de compteensão e escolaridade do infrator;

II -Ârrependimento eftcaz do infrator, manifestado pela espontânea rcparaçáo do dano,

ou limitação significativa de degradação ambiental causada.

III - Comunicação ptevia pelo infratot de perigo iminente de degadação ambiental as

autoridades competentes;

fV - Colaboração com os agentes encarregados da vigilância;

V - Ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve.

AÍt. 80 - São circunstâncias agÍâvantes da rnfração:

I - Ser o infrator reincidente ou cometer a tnfuaçã.o de forma continuada;

II - Ter o agente cometido a infraçã,o para obter vantagem pecuniária;

III- 0 infrator coagir outrem pàr^ a execução material da rnfraçào;

lV - Tet a infuaçã,o consequências danosas à saúde pública e ao meio ambiente;

V - Se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública e ao meio ambiente, o infrator

deixar de tomar às providencias de sua alçada pzra evitâ-lo;

VI - Â ocorrência de efeitos sobre a propdedade alheia;

VII - a inftação atingu áteas sob proteção legal.

AÍt. 81 - Â apuração ou denúncia de qualquer rnfração terá como consequência a

formação de processo a administrativo

Paú,gtafo único - O pÍocesso administrativo será instruído com os seguintes

documentos:

I - Parecer técnico;

II - Cópia da notificação; ph
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III - Outros documentos indispensáveis à apuração e julgamento do processo;

IV - Cópia do auto de infração;

V - Àtos e documentos de defesa âpresentâdos pela parte infratora;

VI - Decisão no câso de recurso;

VII - Despacho de apücação da pena.

Art. 82 - O Auto de Infração será lavtado pela autoridade ambiental a que houver

constatado, devendo contcr:

I - O nome da pessoa física ou juríüca autuada e rcspectivo endereço;

II - Local, hora, e data da coflstataÇão da ocorrência;

III - Descrição da tnfração e menção ao dispositivo legal ou regulamentar tÍansgredido;

IV - Penalidade a que esú sujeita o infrator e o respectivo preceito legal que autoriza a

sua imposição;

V - Ciência do autuado de que tesponderá pelo fato em pÍocesso administrativo;

VI - Assinatura da autoridade competente;

VII - Âssinatura do autuado ou na ausência ou recusa, de duas testcmunhas e do

atuante.

VIII - O pruzo para recolhimento da multa, quando aph.cada, será de 30 (trinta) dias, no

caso de o infrator abdrcar o direito de defesa;

IX - O pra.zo p^r^ interposição de recurso será de 10 (dez) dias;

X - Os recursos devetão ser encaminhados em pnmeua instância ao Diretor(a) do

Departamento de Meio Âmbiente, em seguida a Sr. Prefeito Municipal e, em terceira instância

ao Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEN,LA,.

Art. 83 - Os servidotes ficam responsáveis pelas declarações que fi.zerem nos Autos de

infrações.

Art. 84 - A notiírcação do infrator, dar-sc-á:

I - Pessoalmente;

II - Pclos Correios, r.ia Â. R. (Âviso de Recebr.nento);

III - Por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.

§ 1'- Se o infrator for notificado pessoalmente e se Íecusar 
^ 

exata,t ciência, devera essa

circunstância set mencionada expressamente pela autoridade que efetuou a nodfica -çao 
flh'
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§ 2" - O edital referido no inciso III deste artigo, será publicado no Difuio Oficial do

Município, em jornal de circulação, considerando-se efetivada a notificação 15 (quinze) dias

após a publicação.

Art. 85 - Apresentada ou não a defesa, ultimada a instrução do processo e uma vez

esgotados os prazos para Íecruso, a autoridade ambiental proferirá a decisão final, dando o

processo por concluso, nodficando o infrator.

Art. 86 . Mantida a decisão condenatória total ou parcial, caberá Íecursos p^r^ o

Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEMA, no pra;zo de 10 (dez) dias da ciência ou

pubücação.

AÍt. 87 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeitos suspensivos

telativos ao pâgâmento de penalidade pecuniária, não impedindo a imediaa exigibilidade do

cumprimento da obrigação subsistente.

Art. 88 - Quando aphcada 
^ 

pefla de multa, esgotados os recursos administrativos, o

infratot setá notificado para efetuat o pâgâmento no ptazo de 10 (dez) dias, contados da data de

recebimento, recolhendo o respecdvo valor ao Tesouro Municipal.

§ 1" - O valor estipulado da pena de multa cominado no Auto de Infração, será

corrigido pelos índices oficiais viçntes por ocasião da intimação p^t^ o seu pagamento.

§ 2' - O não recolhimento da multa, dentro do pruzo fxado neste artigo, impücará na

sua inscrição em dívida ativa municipal.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES

Art. 89 - A pessoa física ou juddica de direito público ou privado que in&ingit qualquet

dispositivo desta lei, seus regulamentos e demais normas dela decortentes, fica sujeito às

seguintes penalidades, independente da rcpxaçáo do dano ou de outras sanções civis ou penais.

I - Àdvertência por escrito, em que o infrator será notificado par:a fazet cessat a

irregularidade, sob pena de imposição de outras sanções previstas nesta lei;

II - Multa de 01 (um) a 100.000 (cem mil) - Unidades Fiscais de Referência do Estado

do Piaú- UFR's - PI.

III - Suspensão de atividades, a atê correção das irregularidades, salvo os casos

reservados a competência da União;

lV - Perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo município;
üÀh 

'i
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V - Apreensão do produto;

VI - Embargo da obta;

VII - Cassação do alvará e licença concedidos, a scr executada pelos órgãos competentes

do Executivo lvÍunicipal.

§ l" - As penalidades previstas neste artigo serão objeto de especificação em regulamento

de forma a compatrbüzar penalsdades com a infuaçào cometida, levando-se em consideÍarão suâ

natl;rteza,, gravidade e consequência para a coletividade podendo ser aplicada a um mesmo

infrator, isolada ou cumulativamente.

§ 2" - Nos casos de reincidência, as multas, a critédo do Departamento de Meio

Ambiente, poderão ser aplicâdas por dia ou em dobro.

§ 3" Será teincidente aquele que cometer o mesmo tipo de tnfração no período de 12

(doze) meses.

§ 4o - As penaüdades apLicadas no âmbito murucipal, não impedem que possaln também

set aplicadas nos âmbitos federal e/ou estadual.

§ 5" - Poderão ser apücadas, complementarmente, os dispositrvos de lcgislações estadual

e federal tefetentes à autuação de infrações ambientais.

Art. 90 - Â pena de multa consiste no pâgamento do valor correspondente:

I - Nas rnfrações leves, de 01 (uma) a 100 (cem) UFR's - PI;

II - Nas inftações graves, de 101 (cento e uma) a 1.000 (mil) UFR's - PI;

III - Nas infrações müto gÍaves, de 1.001 (mil e uma) a 10.000 (dez mil) UFR's - PI;

IV - Nas infrações gravíssimas, de 10.001 (dez mil e uma) a 100.000 (cem mil) UIrR's -

PI.

Paú,gtafo único - Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa poderá ter

uma redução de até 80% (oitenta por cento) do seu valor original.

,^, ,,;T,:;:J:FINAIS
AÍt. 91 - O Poder Executivo trca autorizado a regulamentar esta Lei, desde a sua

publicação, quando julgar pertinente, respeitadas às competências do Departamento de N[eio

Âmbiente, do Conselho Municipal de Meio Âmbiente e dos demais órgãos e entidades.

Paútgtafo único: Em especial, e prioritariarnente, as matérias que caÍecem de 
I À

regulamentaçào e foram expressamente dispostas nessa Lei. UW \

,
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Àfi. 92 - Âo Departamento de Meio Âmbiente, é aúonzado expedir normas técnicas,

padrões e ctitédos, sob aptovação do Conselho Municipal de Meio Àmbiente, destinados a

complementaÍ esta Lei e Regulamentos.

fut. 93 - Adotar-se-á as normas e regulamentaçôes estaduais e federais, desde que em

consonância com esta Lei, enquanto o CONSEMA não se manifestâÍ no que lhe é de

competência normadva.

AÍt. 94 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 95 - Revogam-se as disposições em contádo.

Gabinete do Prefeito de Morro do Chapéu do Piauí-PI, âos quatorze dias do mês de

maio do ano de dois mil e vinte e um (14/05/2021)

MARCOS QUE FO REBELO
PREFEITO MUNICIPAL
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JUSTIFI CATIVAS AMPLIADAS

SENHOR PRESIDENTE

SENHORES VEREÂDORES

Encaminhamos, para âpoiaÍ 
^ ^precia.ção 

e aprovação pelo Colendo Poder Legislativo,

justiÍicativas ampliadâs âcerca do Projeto de Lei, que DISPÔE SOBRE A POLÍTICA

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, INSTITUI O CONSELHO GESTOR, O

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCNS.

Como destacado anteriotmente, o encaminhamento do Projeto de Lei que dispõe sobre

a Política Municipal do Meio Âmbiente, se dá devido à necessidade de que sejam promovidas

um conjunto de ações que tenham como objetivo a preservação, melhoria e Íecuperaçáo da

quaüdade do meio ambiente, essencial p^n assegurar condiçôes ào desenvolvimento

socioeconômico e à proteção da digrudade dz vida humana.

Veja-se que o objetivo primeiro da Política Municipal de Meio Ambiente é focado na

compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do

meio ambiente e do equilíbrio ecológico.

Â aptovação deste Projeto de Lei é, portanto, o primeiro passo, para que de forma

coletiva, toda a sociedade venha a desenvolver ações e estratégias articuladas com a preservação

e restâuração dos recursos ambientais com vistas à sua utiüzação racional e disponibiüdade

pemânente, concorÍendo para â manutenção do equiÍbdo ecológico pÍopício à vida.

Destaca-se, ainda, que o Projeto de Lei cria todo um Sistema Municipal de Meio

Ambiente, composto pelos ótgãos e pelas entidades do N,Iunicípio, responsáveis pela proteção e

ilq
\
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pelo fomento de políticas púbücas destinadas a melhoria do meio ambiente, os quais encontÍam

esteio na Lei Federal N" 6.938/81 e na Lei Estadual N" 4.854/96.

Além do mais, instrumentaliza a maneira pela qual serão desenvolvidas estas políticas,

demonsüando, p^t^ tâÍrto, os instrumentos que, concomitantemente, possibilitarão o

estabelecimento de um padrão de qualidade do meio ambiente.

O que temos testemunhado, tecentemeÍlte, são diversas ações que em nada contribuem

p^r.^ ^ preservação do meio ambiente. Müto pelo contrário, percebemos um aumento

desenfreado nos índices de danos ambientais. Nesse sentido, o Município necessita

uÍgentemente articulat e integtat ações de conservação e defesa ao meio ambiente.

Diante do exposto e com base nas justificativas acima descritas, esta é a proposta que

submeto à apreciação da Vossa Excelência e demais pares, para qual soücito seja a matéÍre-

apreciada em tegime de urgência, e que se proceda à aprovação.

Gabinete do Prefeito de Morro do Chapéu do Piauí, em _ de Âbril de 2027.

MARCOS HENRIQUE FO S REBELO
PREFEITO MUNICIPAL
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EST IMATIVA D O IMPACT O O RÇAMENTÁRI O FINANC EI RO

Torna-se exigível, o estudo da Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro, diante

das disposições previstas na Lei Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000, em especial nos

seus arts. 16 e 17. Sua finalidade demonstrat-se-ia na exposição do impacto otçamentátio-

financeiro que a aplicação das medidas preceituadas neste proieto acanetaia.

EntÍetanto, apesat da disciplina legal supracitada, há de se reiterar que o devido impacto,

e ainda seu estudo, resta-se inexptessivo. Isto poÍque o projeto de lei em questão não gera ônus

financeiro ao Município, visto que em face do conteúdo material abordado aquele, constata-se

sua presença no rol de temas de inevitável regulamentação pelo Município.

Não fosse isso suficiente para o estudo do impacto ser dito dispensável, também

convóm ressaltar a atual situação de constantes restdções orçamentár{as, em virnrde do contexto

da pandemia de COVID-l9. O exposto, assim, torna claro a necessidade de o Município de

efetivar as medidas do proieto, pertinentes ao Selo Ecológico, na expectativa de angariat

incrementos na receita a qual é fundamental para uma gestão quaüficada.

Gabinete do Prefeito de Morro do Chapéu do Piaú, em .............. de Abril de2021.

MARCOS HENRIQUE REBELO
PREFEI] O MUNICIPAI
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LEI N.231/2021, DE 14 DE MAIO DE.202l.

Dispõe sobre â Política Municipal de Meio Ambiente,

institui o Conselho Gestor, o Fundo Municipal de Meio

Âmbiente, e dá ouüas ptovidências.

O Ptefeito Municipal de Morro do Chapéu do Piauí, Estado do Piauí, no uso das

atribuições legais que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, Constituição Estadual

e Constituição Federal do Brasil, faz stber que a Càmara Municipal apÍovou e eu sancionei e

promulguei a seguinte lei:

TÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1" - A Política de Meio Ambiente do Município de Morro do Chapéu do Piaú,

respeitadas âs competências conferidas à União e ao Estado, tem por objetivo a presewação,

melhoria e Íecuperâção da qualidade do meio ambiente, essencial para âssegurâÍ condições ao

desenvolvimento socioeconômico e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os

seguintes princípios:

I - Ações de defesa p^Í^ à manutenção do meio ambiente ecologicamente equiJibrado;

II - Compalbüzação com as políticas de meio ambiente implementadas pela União e

pelo Estado;

III - Racioniltzaçã,o do uso do solo, do subsolo, da âgaa e do ar;

fV - Fomento ao planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais'

V - Proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

VI - Controle e zoneamento das atividades potencial ou efedvamente polüdoras;

PREFEITURA IVUNICIPAL DO
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VII - Incentivos ao estudo e à pesqúsa de tecnologias orientadas para o uso racional e a

proteção dos tecursos ambientais;

VIII - Acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

IX - Recuperação de áteas degtadadas;

X - Proteção de áreas ameaçadas de degtadação;

XI - Educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade,

objetivando capacita-la, para participaçã,o aiva na defesa do meio ambiente.

XII - Fiscalizaçáo e reflorestamento das áreas de preservação permânente;

CAPÍTULO II
oBJETTVOS

Art.2" - São obietivos da Política Municipal de Meio Âmbiente:

I - A compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da

qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

II - Â definição de áteas prioriúrias paÍ^ 
^ 

rca\zaçáo de ações relativas à qualidade e ao

equiJíbrio ecológico;

III - O estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de notmas

relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, tespeitadas às competências da União e do

Estado;

tV - O desenvolvimento contínuo de pesquisas e de tecnologias orientadas pata o uso

racional de tecursos ambientais;

V - Â difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e

informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de

pteservação da qualidade ambiental e do equilíbdo ecológico;

VI - Â pteservação e restâuração dos tecursos ambientais com vistas à sua utilização

tacional e disponibilidade permanente, concorendo paÍ^ a mânutenção do equilíbrio ecológico

propício à vida;

VII - A imposição, ao polüdor e ao predadot, da obrigação de recuperar ef oulnderizar

os danos causados e, ao usuário, da conüibuição pela utilização de recursos ambientais com Frns

tÍturo rr

DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE üu
Í'Í1.
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CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA

Art. 3" - O Sistema Municipal de Meio Âmbiente será composto pelos ótgãos e pelas

entidades do Município, responsáveis pela proteção e pelo fomento de políticas públicas

destinadas a melhoria do meio ambiente. Assim, será estruturado da seguinte maneira:

I - Orgão executivo municipal: Departamento de Meio Ambiente;

II - Conselho Municipal de Meio Àmbiente - CONSEMA;

III - Conselho Munictpal de Desenvolvimento LIrbano.

CAPÍTULO II
DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

Art. 4" - O Departamento de Meio Âmbiente, integtante da Secretaria Municpal de

Administração, frca instituído como órguo de coordenação, controle e execução da Política

Municipal do Meio Âmbiente e integtante da estrutura de orgaruzaçáo do Município e do

SISNÂMÂ, com as seguintes atribuições:

I - Executar e fazet cumprir a Política Municipal de Meio Âmbiente;

II - Dar apoio técnico, administradvo e financeiro ao CONSEMA;

III - Executzr e fazer cumpú, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de

Meio Âmbiente e demais políticas nacionais e estaduais que possuam relação com â proteção do

meio ambiente;

IV - Criar, implantar e coordenar o Cadasto Técnico Municipal de Atiüdades

Potencialmente PolüdoÍâs e [Jtilizadoras de Recursos Âmbientais;

V - Ptomover a educação ambiental fotmal e informal por meio de progmmas, projetos

e ações desenvolvidâs nâs escolas, em comunidades, pâÍa os docentes, gestores, e demais

segmentos da sociedade,p^ra estimular a patticipação na proteção, conservação e recuperação

do meio ambiente;

VI - Propor a ciação e gerenciar unidades de conservação ambiental, implantando e

implementando os planos de manejo;

VII - Exercer o conttole, o monitoramento e a avahaçào dos recursos ambientais e

natutais do Município no âmbito de suas atribüções; 
pH\

,
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VIII - Conüolar as atividades públicas e privadas potencialmente causadoras do

desequilíbrio ambiental;

IX - Participar do planeiamento das demais políticas públicas do Município,

especialmente as de saúde, educação, desenvolvimento econômico e urbano, saneamento básico

e üansportes;

X - Âcompanhar as ações dos órgãos integmntes do Sistema Municipal de Meio

Ambiente;

XI - Âpoiar as ações das organizações da sociedade civil que desenvolvam projetos de

pteservação, conservação e conúole da quaüdade do meio ambiente;

XII - Exetcet a vigilância ambiental e o Poder de Polícia.

XIII - Âtuar em caráter pemanente adotando medidas que promovam a recuperação

de áreas e Íecursos naturais polúdos ou degradados;

XfV - E"ig" que os responsáveis pela promoção de atividades potencial ou

efedvamente poluidoras, adotem medidas mitigadoras, compensatórias e de recuperação dos

impactos ao meio ambiente;

XV - Observadas as atribuições dos demais entes fedetativos previstas em Lei, 
^provat ^

rcahzação de atiüdades telacionadas à manutenção, recuperação e preservação dos recursos

hídricos identificando, analisando e tomando ptovidências quânto aos impactos sobre os

mesmos;

XVI - Atuar em atividades relacionadas com o getenciamento de resíduos sólidos;

XWI - Fomentar a redução do índice de desmatamento no Município;

Parágtafo único: O rol é meramente exemplificadvo, sendo que o Depatamento de

Meio Àmbiente deve exercer outras atividades, compatíveis com sua esfera de competência, que

lhe fotem delegadas.

Art. 5" - Estará sob o controle do Depatamento de Meio Ambiente, as atividades

industdais, cometciais, de prestação de serviços e outras fontes de quaisquet fl^tJteza;s que

ptoduzam ou possam produzir altetações adversas às características do meio ambiente.

Paútgrr,fo único: As atividades previstas no caput, que necessitam de ücenciamento,

dependem de prévia autonzaçào do Depatameflto de Meio Ambiente.

Art. 6" - A esuuturt orgarúzacional adminisüativa do Departamento de Meio Ambiente

será formada poÍ: fif,
U'
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I - Diretor(a) do Departamento;

II - Coordenação de Controle e Fiscalização Ambiental com as atribúções relacionadas

à Fiscalização, ücenciamento e Guatda Ambiental;

II - Coordenaçáo de Gestão de Recursos Naturais com as atribúções relacionadas ao

Zoneamento Ambiental, Gestão das Unidades de Consewação, Cadastramento dos Usuários de

Recursos Hídricos e Viveiro Municipal;

III - Coordenação de Gestão de Educação Á.mbiental com as atribuições relacionadas à

Educação Formal e Informal;

fV - Âssessoria Técnica.

Patâgtafo único: No prazo de 15 dias, contados da data de publicação desta lei, o

Chefe do Executivo Municipal, pot meio de decreto municipal, detalhará a estrutura de

orgatização das cootdenadorias e funções orgarizacionais internas do Departamento de Meio

Ambiente, via cessão de servidores e/ou ttansformação de cargos anteriormente existentes na

adminisftação municipal, a fim de estruturat minimamente a ptestação de serviços necessários.

CÂPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 7" - Fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente do Município de Morro

do Chapéu do Piaú - CONSEMA, que possui como atribuições assessorar, estudâr e propor as

ditetrizes govemamentais para o meio ambiente, e deüberar, no âmbito de sua competência,

sobre os recursos e processos adminisftativos, noÍnas e padrões relativos ao meio ambiente.

Art. 8'- Compete ao Conselho Municipal de Meio Àmbiente:

I - Propor diretrizes pàt^ t Política Municipai de Meio Âmbiente;

II - ColaboraÍ nos estudos e elaboração dos planejamentos, planos, programas e ações

de desenvolvimento municipal e em projetos de lei sobre parcelamento, uso e ocupação do

solo, plano di"etor e ampüação de átea urbana;

III - Propor o mapeâmento das áreas críticas e a identificação de onde se encontram

obtas ou atividades utilizadoras de recutsos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente

poluidoras;

lV - Âvaliat, definit, propoÍ e estabelecer norÍnas (técnicas e legais), ctitérios e padrões

relativos ao controle e â manuteflção da qualidade do meio ambiente, com vistas âo uso racional

ill'
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dos recursos ambientais, de acordo com a legislação perdnente, supletivamente ao Estado e à

União;

V - PromoveÍ e colaborar na execução de programas intersetoriais de proteção

ambiental do município;

VI - PropoÍ e âcompanhar os programas de educação ambiental;

VII- Promover e colaborar em campanhas educacionais e na execução de um programa

de fotmação e mobi.lização ambiental;

VIII - Manter intercâmbio com as entidades púbicas e privadas de pesqúsa e atuação na

proteção do meio ambiente;

IX - Identificar e comunicat aos ótgãos competentes as agressões ambientais ocoridas

nos municípios, sugerindo s oluções teparadoms ;

X - AssessoÍaÍ os consótcios intermunicipais de proteção ambiental;

XI - Convocar as audiências públicas nos temos da legislação;

XII - PropoÍ a recuperação dos recuÍsos hídricos e das matas cüares;

XII - Proteger o patrimônio histórico, estético, arqueológico, paleontológico e

paisagístico;

XIU - E*ig1t, paÍà a explomção dos recursos ambientais, ptévia autonzação mediante

análise de estudos ambientais;

XtV - Deübetar sobre qualquer mâtéria concemente às questões ambientais dentro do

territódo municipal e acionar, quando necessário, os organismos federais e estaduais p^ra a

implantação das medidas peffinentes à proteção ambiental local;

XV - Analisar e terlatat sobre os possíveis casos de degtadação e poluição ambientais que

ocorÍâm dentro do territódo municipal, rliligenciando no sentido de sua apuração e, sugerir ao

Ptefeito as providências que i"lgr. necessárias;

XVJ - Incentivat a parceda do Poder Público com os segmentos privados p^n geraÍ

eítcâila no cumprimento da legislação ambiental;

XVII - Deliberat sobre a coleta, seleção, 
^Ím^zeflàmento, 

tratamento e eliminação dos

resíduos domicüares, industriais, hospitalares e de embalagens de fertilizantes e agrotóxicos no

município, bem como a destinação Frnal de seus efluentes em mananciais;

)il/III - Sugerir vetos a ptojetos inconvenientes ou nocivos à quaüdade do meio

ambiente; il"
V
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XIX - Cumpú e fazer cumprir as leis, noÍmâs e diretrizes municipais, estaduais e

fedetais de ptoteção ambiental;

)C( - Zelar pela divulgação das leis, normas, diretrizes, dados e informações ambientais

inetentes ao patrimônio natural, cultural e artificial municipal;

XXI - Deiiberar sobre o licenciamento ambiental na fase prévia, instalação, opetação e

ampliação de qualquer tipo de empteendimento que possa comprometet a qualidade do meio

ambiente;

)Oil - Recomendar restrições a atividades agdcolas ou industriais, rurais ou urbanas,

capazes de prejudicar o meio ambiente;

)OilII - Decidir, em instância de recurso, sobre as multas e outÍâs penalidades impostas

pelo órgão municipal competente;

)OilV - Anaüsar anualmente o relatório de quaüdade do meio ambiente municipal e

emiú um paÍecer sobte.

XXV - Criar mecanismos que incentivem â otgartzaçáo da sociedade civil em

coopetativas, associações e outÍas formas legais pata democmtizat a panctpação popular no

Conselho de Defesa do Meio Âmbiente;

>C(VI - Gerir e participar das decisões sobre a aphczção dos recutsos destinados ao

Meio Ambiente, pÍopondo cdtérios para a sua progtamaçào e avaüando os programas, projetos,

convênios, contÍâtos e quaisquet outÍos atos que setão subsidiados pelo mesmo;

)OCWI - Acionar os otganismos estaduais e federais, quando os problemas ambientais

dentro do territódo municipal, ulúapassem sua ârea de competência ou exiia medidas mais

tecnológicas pârâ se tornâÍem mais efetivas;

)O(VUI - Acompanhar e avaliar a gestão dos tecursos, assim como os ganhos sociais e

de desempenho dos progmmas a serem tomadas.

)OilV - Elabomr e aprovaÍ seu Regimento Interno.

Art. 9" - O Conselho Municipal de Meio Ambiente será constituído por conselheitos

que formatão o colegiado, obedecendo- se à distribuição pantána entre Poder Púbüco e

Sociedade Civil Organizada, num total de 7 (sete) conselheiros dtulares, com igual númeto de

suplentes, além do conselheiro presidente, que juntos formarão o plenário.

I - Reptesentantes do Poder Público:

a) um presidente, que é o titular do Departamento de Meio Ambiente; ilt\
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b) um repÍesentante do Poder Legislativo Municipal designado pelos vereadotes;

c) um representante do ótgão municipal de saúde pública e ou assistência social;

d) um tepresentânte do órgão municipal da ârea de desenvolvimento econômico,

a$opecuário ou pÍomoção do tabalho.

II - Representantes da Sociedade Civil:

a) um representaflte de entidades teligiosas;

b) dois representântes de setores otgantzados da sociedade, tais como: Associação do

Cométcio, da Indústda, Clubes de Serviço, Sindicatos de Trabalhadores Rurais e pessoas

comptometidas com a questão ambiental;

c) um representânte de entidade civil criada com o objetivo de defesa dos interesses dos

moradores e da qualidade do meio ambiente, com atuação no âmbito do município;

§ 1" - O Suplente deve ser odundo da mesma categoria representadva do Conselheiro,

para, quando for o caso, substituíJo na plenária.

§ 2" - Â estrutura do Conselho setá composta por um presidente, colegiado e secretada

executiva, escolhidos denúe seus membtos, conforme estabelecido em Regimento Intemo.

§ 3" - O Ptesidente do CONSEMA exetcerá seu direito de voto em casos de empate.

§ 4" - Os membros do CONSEMÂ e seus respectivos suplentes serão indicados pelas

entidades que tepresentâm, e nomeados por ato do Prefeito Municipal, para mandato de 02

(dois) anos, permitida a recondução, sendo considerado serviço relevante pa:.a o Município.

§ 5" - A indicação â que se refere o § 4" não se aplica ao Presidente, que é considerado

membro nato da CONSEMA.

§ 6" - O Conselho Municipal poderá instituir, sempre que necessáno, càmaras técnicas

em divetsas áteas de interesse, e ainda recorreÍ a técnicos e entidades de notória especialização

em assuntos de interesse ambiental.

§ 7" - O exercício das funções de membtos do Conselho será gmtuito por se ttatar de

serviço de relevante interesse público.

Art. 10 - Â Plenária reunir-se-â em caráter ordinário e extraordinário, como dispuser o

Regimento Intemo do Conselho Municipal de Meio Âmbiente.

Art. 11 - O Conselho, sempre que cientificado de possíveis agtessões ambientais,

observatá as providências que iolgrt necessárias pâra retornat ao equilíbrio do meio ambiente.

llt dl
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AÍt. 12 - Âs sessões do Conselho serão públicas e os âtos e documentos deverão set

amplamente üvulgados.

Art. li - Em todas as sessões deverão ser redigidas Âtas.

Art. 14 - Dento do pnzo máximo de trinta dias após sua instalação, o Conselho

elaborxâ seu Regimento Interno.

Art. 15 - Âs demais normâs de funcionâmento do CONSEMÂ serão definidas por

decreto regulamentar do Poder Executivo Municipal e pelo seu Regimento Interno.

tÍturo rrr

DAAPLICAçÃO DA POLÍTICA MUNICIPÂL DE MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I
DOS INSTRUMENTOS

Art. 16 - São insúumentos da Política Municipal de Meio Âmbiente:

I - O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

II - O Fundo Municipal de Meio Ambiente;

III - A Educação Ambiental Formal e Informal;

IV- O Zoneamento Ambiental;

V - O licenciamento e a tevisão de atividades efetivas ou potencialmente polüdoras;

VI - Os Planos de Manejo das Unidades de Conservaçào;

VII - A criação de unidades de conseryação ambiental;

VIII - O Cadastro Técnico de Atividades Potencialmente Polüdoras e Utilizadoras; de

Recursos Ambientais e o Sistema e Informações Ambientais;

IX - A fiscalização ambiental às penaüdades administmtivas;

X - Â instituição do rclatódo de qualidade ambiental do município;

CAPÍTULO U

DO FUNDO MUNICIPAL

Âl,t.17 - Fica criado o Fundo Municipal de Meio Âmbiente para concentrat recursos

destinados a projetos de interesse ambiental do Município de Morro do Chapéu do Piaú.

§ 1o - Constituem receitas do Fundo:

I - Dotações orçamentárias;

II - Arrecadação de multas previstas em lei;
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III - Contribüções, subvençôes e auxílio da União, do Estado, do Municípios e de suas

respectivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações;

IV - As tesultantes de convênios, contÍatos e consórcios celebtados entÍe o Município e

instituições públicas e privadas, cuja execução seia de competência do Departamento de Meio

Âmbiente, observadas as obrigaçôes contidas nos tespectivos instrumentos;

V - As resultantes de doações gue venha a receber de pessoas físicas e iurídicas ou de

organismos públicos e privados, nacionais e internacionais;

VI - Rendimentos de qualquer natuÍeza, que venham a auferir como remuneração

decorrente de aplicação de seu patrimônio;

VII - Outros ÍecuÍsos que, por sua nâtuÍezâ, possam ser desdnados ao Fundo

Municipal de Meio Âmbiente;

§ 2' - O Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente será o gestor do Fundo

Municipal, cabendo-lhe apücar os Íecursos de acordo com o plano a ser âpÍovado pelo

Conselho Municipal de Meio Âmbiente.

CAPÍTULO III
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

ÂÍt. 18 - O licenciâmento ambiental municipal é o procedimento administativo pelo

qual o Departamento de Meio Ambiente ücencia alocahzação, instalação, ampliação operação e

regizização de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local, reahzadas por

pessoâs fisicas ou juddicas, de direito público ou privado, considerado efetivas ou

potencialmente polúdor ou, ainda, daquelas que, sob qualquer forma ou intensidade, possam

causar degradação ambiental, ou que de alguma forma utiüzem de recursos naturais ambientais

considetando as disposições gerais e regulamentares e âs nonnas técnicas apücáveis âo caso.

§ 1" - Dependerá de ptéüo ücenciamento do Departamento de Meio Ambiente, sem

ptejúzo de outras licenças legalmente exigíveis, alocalaação, instalação, operação, ampliação de

atividades potencialmente poluidoras e degtadadotas do meio ambiente caractenzadas como de

impacto local. As atividades considetadas de impacto ambiental ou hos :lizadoras de tecursos

natutais 1â tnstaladas ou em operação serão regulaizadas quando possível pelo Departamento

de Meio Ambiente.
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§ 2" - O procedimeÍrto para o licenciamento ambiental assim como a üstagem das

atividades a serem licenciadas e demais regulamentações serão regidas por lei específica a ser

aprovada.

Art. 19 - Compete à Departamento de Meio Ambiente o conttole e o licenciamento

ambiental de empreendimentos e atividades de impacto local, ouvido, quando legalmente

couber, os órgãos ambientais da esfera estadual e federal, bem como daquelas atividades cuja

competência the forem fotmalmente delegadas por outros entes federadvos.

§ 1" - As atividades de impacto local ptevistas no "caput" deste artigo são aquelas cujo

impacto ambiental seja considerado testrito exclusivamente à âtea de circunscrição temitorial do

Município de Morro do Chapéu do Piaú.

§ 2' - Para que o procedimento do licenciamento ambiental possa ser conclúdo em

przzo razoável., sem prejúzo da efetiva proteção ao meio ambiente, cabeú, ao Poder Executivo

Municipal assegrüar à Depatamento de Meio Ambiente:

I - Disponibilidade de recutsos humanos com capacidade técnic p^ra aítar na âtea

ambiental;

II - Disponibüdade de infraestrutura opeÍacional adequada à concessão, fiscaüzaçào e

acompanhamento das autorizações e licenciamentos ambientais.

§ 3' - Quando o ücenciamento ambientai de um novo empreendimento se reahzar por

intermédio de órgão estadual ou federal, cabetá ao Poder Público Municipal a verificação de

conformidade com o que dispuser esta Lei aceÍca do uso e ocupação do solo do Município,

expedindo declaração ao requerente no caso de se enconttat regular.

LÍt.20 - O licenciamento ambiental das atividades e empreendimento potencialmente

polúdores ou degradadores do meio ambiente conterá as seguintes modalidades de Licença e

aatoizaçáo ambiental:

I - LMS - Licença Municipal Simpüficada;

II - LMP - ücença Municipal Prévia;

III - LMI - ücença Municipal de Instalação;

IV - LMO - ücença Municipal de Opetação;

V - LMA - Licença Municipal de -Ampliação;

VI - LMR - Licença Municrpal de Regularizaçào;

VII - ÂMÂ - Âutorização Municipal Ambiental; üü
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Parágrafo único - O Departamento de Meio Âmbiente definirá, a posteriori, as

modalidades de licença, por intermédio da lei específicâ a set aprovada.

Art.2l - As licenças ambientais podedo ser outorgadas de forma isolada, sucessiva ou

cumuladvamente, de acordo com â fl^f;Íeza, característica e fase da atiüdade ou serviço

requerido do licenciamento.

Patágtafo único: O Departamento de Meio Ambiente estabelecetá de forma objetiva o

procedimento adequado a czü atividade ou empreendimento, ressalvadas as pecúaridades

verificadas na situação concreta que, fundamentadamente, exijam outÍas ptoüdências à sua

regularização.

Ar1. 22 - No caso de ineguladdades ligadas ao licenciamento, o empreendedor frctra

sujeito a sanções e penalidades previstas nesta lei, inclusive a cassação da licença ambiental,

observados a ampla defesa e o contaditório.

Att. 23 - O Poder Execudvo Municipal regulamentará por meio de decreto o

licenciamento ambiental e estabelecerâpnzos para análises de projetos, procedimentos, emissão

de licenças, pr:;zo de validade das licenças emitidas e demais disposições.

CÂPÍTULO TV

DA EDUCAçÃO AUUENTAL

AÍt, 24 - Â educação ambiental é vettente essencial à educação nacional, devendo estar

presente e aplicada de maneira forma e não-formal. Visando, aos indivíduos e à coletividade, a

estruturação de valores sociais refletidos na construção de conhecimento e habilidades em prol

da conservação ambiental.

Art. 25 - E instituído o Plano Municipal de Educação Ambiental, respeitados os

princípios e objetivos previstos nesta Lei e em legislação correlata, estadual e federal.

Patágrafo único: É d"r". do Município articulat-se em prol da implantação e

efetivação dos ptogramas do Plano Municipal de Educação Ambiental, assegutado a catâtet

interinstitucional de suas ações.

AÍt.26 - Â Educa$o Ambiental será promor,-ida, em carâter formal e informal:

I - Na tede municipal de ensino, pela Secretada de Educação em articulação com o

Departamento de Meio Âmbiente, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os

níveis e modalidades do ptocesso educativo; 
,rlt{.
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II - Âos demais segmentos da sociedade, com destaque aos meios de comunicação de

massa, que possam atuar de maneira aivana disseminação de informações, práticas ambientais

e atividades desenvolvidas por ótgãos e entidades do município;

III - Âttavés do desenvolvimento de atividades técnicas junto às entidades e associações

ambientalistas e especificas, existentes ou que venham a ser criadas com este objetivo.

§ 1" - Por educação ambiental formal, compreende-se a desenvolvida e efetivada no

âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas.

§ 2" - Â educação ambiental informal obietiva articular e orgaruzat a participação da

coletividade em favor das questões ambientais, por meio da promoção de ações e práticas

educadvas.

AÍt,27 - A educação ambiental é direito de todos.

rÍruro ry
Ánne DE TNTERVENÇÃo

CAPÍTULO I

DO CONTROLE DE POLUrÇÃO

Art. 28 - O lançamento no meio ambiente de qualquer forma de matéria, energia,

substância, em qualquer estado fisico, prejudiciais ào àt, ao solo, à arbonzaçáo ao subsolo, às

águas, à fauna e à flora em geral, deverá obedecet às normas estabelecidas nesta Lei, visando

reduzir previamente os efeitos:

I - Impróprios, Nocivos ou ofensivos à saúde;

II - Inconvenientes, inoportunos ou incômodos ao bem-estar público;

III - Danosos âos materiais;

IV - Prejudiciais ao uso, gozo e segrúânçâ da propriedade. Bem como ao funcionamento

normal das atividades da coletividade;

CAPÍTULO II
DO AR E DAS EMISSÕES ATMOSFERICAS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIçÔES PRELIMINARES

LÍt.29 -Para os efeitos desta lei, considerar-se-á:

I - Poluição atmosféica: a degtadação da qualidade da atmosfera resultante de

atividades que direta ou indiretamente: il)
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a) prejudiquem a saúde, a segurânça e o bem-estat da população;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

e) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do Meio Ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padtões ambientais estabelecidos;

II - Poluente atmosférico: qualquer forma de matéria sólida, líqúda ou gâsosa ou de

energia que, presente na atfnosfeÍa, cause ou possâ causar polúção atmosférica;

m Emissão: o lançamento nâ atmosfera de qualquer forma de maténa

sólida, líqüda ou gasosa, ou de energia, efetuado pot uma fonte potencialmente poluidora do ar;

fV - Fonte-área: qualquer pÍocesso natural ou artificial, estacionár'io ou não pontual,

que Iibere ou emita matéria ou enetgia paÍ^ à atmosfera;

V - Fonte móvel: qualquet instalação, eqüpamento ou processo natural ou artificial em

movimento, que libere ou emita matéia ou energia para a aünosfera;

VI - Fonte pontual: qualquer instalação, equipamento ou processo natural ou artificial,

estacionário, que libere ou emita matéia ou energia paÍa 
^ 

atrnosfera de forma concentrada em

ponto geográfico específico e bem delimitada em seu alcance;

VII - Fonte potencialmente poluidora do ar: qualquer instalação, eqüpamento ou

pÍocesso natural ou artificial que possâ liberar ou emitir matérJia ou enetgia p^ta a. atmosfeta, de

forma a causaÍ poluição atrnosférica;

VIII - Limites de emissão: os valotes de emissão permissíveis constantes na licença

ambiental de fontes potencialmente polúdorâs e que, no mínimo, atendam aos padrões de

emissão;

IX - Pa&ões de emissão: os limites máximos de emissão permissíveis de serem lançados

na atmosfeÍa por fontes potencialmente polúdotas;

X - Padtão de qualidade do ar o máximo valor permitido de um nível de concentração,

em uma duação específica de tempo, estabelecido paÍa um certo poluente na atmosfera,

confotme definida nos temos desta lei.

SEÇÃO II
DO ESTABELECIMENTO DE PADRÕES DE QUALIDADE DO AR

Art. 30 - A utüzaçã.o da atrnosfeta p^ru o lançatnento de qualquer tipo de matéria ou

energia somente podetá ocoÍrer com â observância dos limites e padrões de emissão

n0 $#lu §0
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estabelecidos, das condições e parâmetros de lociltzaçáo de implantaçã.oe de operação das

fontes potenciais de poluição do ar;

Paútgtafo único: Âs disposições do câput deste artigo apücam-se t^flto p^r^ as fontes

providas de sistemas de ventilação ou de condução dos efluentes gâsosos, quanto às emissões

decorrentes da açáo dos ventos, da circulação de veículos em vias e áreas não pavimentadas e

aquelas situações o u emissões getadas poÍ eventos acidentais

AÍt. 31- Nenhuma fonte ou conjunto de fontes potencialmente poluidoras do ar poderá

emitit maténa ou energia pura 
^ 

atmosfera em quantidades e condições que possam resultar em

concentrações médias superiores aos Padrões de Qualidade do Ar estabelecidos

fut.32 - Os padrões de quaüdade do at â seÍem observados no Município de Morro do

Chapéu do Piaú setão estabelecidos pelo Departamento de Meio Âmbiente, ou ainda por

decreto, observadas as sugestões encaminhadas pelo Conselho Municipal de Meio Âmbiente.

§ i" Os padrões de qualidade do ^r a seÍem estabelecidos deverão estar em

conformidade com aqueles fxados pelo Conselho Nacional do N4eio Âmbiente - CONAMA,

ou ao menos, contemplá-lo em alguns aspectos.

§ 2" O Município poderá adotx padrões mais restritivos, por decreto, em casos de

emergência e sob aptovação do Conselho Municipal de Meio Âmbiente - CONSEMÂ.

CAPÍTULO II
DAS EMISSÕES SONORÂS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 33 -Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I - Som e ruído: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nas pessoâs

sensaçôes auditivas;

II - Poluição sonota: qualquer a.lteraçáo das ptopriedades físicas do meio ambiente

provocada poÍ sons e ruídos com frequência, intensidade e duração que causam sensação

sonorâ indesejável de incomodo, aborecimento e irritação, com afetação, direta ou

inrlirstam.tte, à saúde, âo sossego e ao bem-estar da coletividade;

IIÍ - Zonas sensíveis: áreas territoriais que abrigam hospitais, casas de saúde, escolas,

bibüotecas, cteches e teaúos e similares, em um raio de duzentos (200) metros; 

ü 
( .
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'lY - Zonas mistas: áreas territoriais que abrigam residências, centÍos comerciais,

administativos, industriais e assemelhados;

V - Horário diurno: o período compreendido das 7:01 às 13:00horas; horário vespertino:

o período compreendido das 19:01 às 22:00horas; e horário noturno: o período compreendido

das 22:07 às 7:00horas;

VI - Decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som;

VII - Nível de som ou acústico dB(A): intensidade do som medida na curva de

ponderação a, estabelecida na ÂBNT NBR 10157:2079, pela Âssociação Brasileira de norrnas

Técnicas;

VIII - Decibelimetro: aparelho uti]izado para medir o nível de som;

IX - Veículos de som: veículo automotor ou não, de pequeno e meio pofte, utjüzados

p^r^ 
^ 

instalação de sistema sonoro, sobretudo com ampüficadores e alto-falantes potentes,

conjugados ou não com aparelhos de fonte de energia elétrica que transformâ corrente de 220v

em 72v, para alimentação do sistema soÍtoro;

X - Banda de música ot fanfata: conjunto de músicos que utili"am exclusivamente

instrumentos de sopÍo, metal e percussão paÍa a.companhar manifestações populares em

festividades típicas catnavalescas, religrosas, esportivas, comemorações oficiais, pâsseatâs e

cortejos civis em geral;

XI - banda musical conjunto de músicos que utiJizam instrumentos de sopro, metal,

percussão, corda, teclado e yoz conjugados, sobtetudo com eqúpamentos eleftônicos,

amplificadores e caixas acústicas com alto falantes de alta potência, pa:m animar festas shows em

geral;

XII - trio elétrico; veículo automotor ou não, de gtande porte, utilizado para instalação

de sistema de som com os instrumentos e eqüpamentos eleüônicos e p^fi o mesmo frm de que

tÍàtr- o inciso antecedente;

XIII - ponta de enetgia ou ponta de luz; qualquer tomada com carga e corÍente elétrica

de 220v ou 110v, instalada em estabelecimento cometcial ou não;

XIV- estabelecimento de pequeno porte: aquele em que a atividade é exetcida em ârea

ou espaço fechado ou não, coberto ou não, com no máximo 150 (cento e cinquenta) metros

quadrados
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AÍt. 34 - O conúole da emissão de ruídos dentro do Município de Morto do Chapéu do

Piaú visa a ganntx o sossego e bem-estar público, evitando sua peÍturbação por emissões

excessivas ou incômodas de sons de qualquer fl^taüeza ou que contÍariem os níveis máximos

fixados em leis fedetais, estaduais e municipais.

Aft. 35 - Considera-se poluição sonota a emissão de sons, ruídos e vibrações em

decorrência de atividades industdais, cometciais, de prestação de serviços, de laze4 domésticas,

sociais, de trânsito e de obras púbücas ou privadas que câusem desconforto ou que rlitsl2 eu

inrlirsl2rnslte sejam ofensivas à saúde, à segurança e 
^o 

bem estar da coletividade ou,

simplesmente, excedam os limites estabelecidos pelo Conselho Nacional de Ttansito-

CONTRAN, Associação Brasilefua de Normas Técnicas - ÂBNT, pelas resoluções do

CONAMÂ e demais dispositivos legais em vigor, no interesse da saúde, da segutança e do

sossego público.

SEçÃO II
DOS NIYEIS MÁXIMOS DE SONS E RUIDOS

Art.36 -Para os efeitos desta Lei, os níveis máximos de sons e ruídos, de qualquer

fonte emissora e fl^tlrÍezà, em empreendimentos ou atividades tesidenciais, comerciais, de

serviços, institucionais, industriais ou especiais, públicas ou privadas assim como em veículos

automotores obedecerão aos seguintes níveis conforme as zonas

I - Nas Zonas Sensíveis:

a) 45dB (cinquenta e cinco decibéis) üurno;

II - Nas Zonas Residenciais:

b) 55dB (cinquenta decibéis) vespertino;

c) 45dB (quarenta e cinco decibéis) noturno.

III - Nas Zonas Mistas:

a) 65 dB (sessenta decibéis) diutno;

b) 50 dB (cinquenta decibéis) vespertino;

c) 55dB (cinquenta e cinco decibéis) notuÍno.

IV - Nas Zotas Industriais:

a) 60dBA (sessenta decibéis) diurno;

b) 60dBÂ (sessenta decibéis) vespertino;

c) 62dBA (sessenta e dois decibéis) notuÍno.

-rA
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AÍt.37 - Não estão sujeitos às proibições e restrições previstas nestâ Lei, os sons

produzidos pelas seguintes fontes:

I - Sirenes de ambulância de emergência vinculadas a estabelecimento ou órgãos ligados

à saúde, e de viaturas do sistema de segurança pública quando em serviço de socorro ou de

poüciamento;

II - Âpitos ou silvos de guardas civis ou policiais quando em serviços de vigilância e

ronda em logradouro púbüco;

III - Detonações de explosivos empregados na arebentação de pedreiras, rochas ou em

demolições, desde que ouve horários e com carga previâmente autonzada pelo ótgão

competente do Executivo Municipal;

IV - Os sinos de igrejas ou templos lsligiosos exclusivamente para indicar as hotas ou

anunciat a reahzação de atos, cerimônias ou cultos teügiosos;

V - Bandas de músicos ou fanfatas, quando uilizadas pa:m antmar manifestações

populares nas festividades típicas religiosas, juninas e carnavalesca, passeatas e desfiles,

comemorações oÊciais ou reuniões desportivas, tealizadas nas circunstâncias consagtadas pela

tadição e costume em local e hotários pteviamente autortzados pelo ôrg"o competente do

Executivo Municipal;

VI - Pregações, orações, hinos e cânticos lsligiosos proferidos através de sistema de

som com amplificadores e alto-falantes ou não, exclusivamente quando em caminhadas,

passeatâs, cortejos e ptocissões tradicionais de igtejas ou templos religiosos;

VII - Máquinas e eqúpamentos ou aparelho de alarme eletrônico que por possuir

dispositivo especial para partida automática ou dispam aúavés de sensores impossibiüa o

conttole e diminuição dos sons e ruídos emitidos nos níveis máximos ptevistos nesta Lei, desde

que a emissão ocoffa em intervalos não inferiot a quâÍentâ minutos e com duração acima de

dez segundos.

CAPÍTULO UI

DA POLUIçÃO VISUAL

AÍt. 38 - Para os efeitos desta lei, considerat-se-á paisagem urbana:

I-Oespaçoaéreo;

II - A superficie exterÍrâ de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,

fauna, flora, construções, anteparos, superficies aparentes de eqüpamentos de infraestrutura, de ül{'
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segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer nâturezâ, elementos de sinaüzação

urbana, de informação e de logradouros públicos, visíveis por qualquer observadot situado em

áteas de uso comum do Município

Art. 39 - São ditetdzes a serem observadas na colocação dos elementos que compõem a

paisagem urbana:

I - o üvte âcesso de pessoas e bens à infraestrutura utbana;

II - a priodzação da srnalizaçáo de interesse público visando a não confundir motoristas

na condução de veículos e garanú a livre e segura locomoção de pedestres;

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;

fV - a ptoteção, preservação e Íecuperâção do patrimônio cultural, histórico, artísdco,

paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou construído da

cidade;

Art. 40 - É considerada polúção visual qualquer limitação à visualização púbüca

de paisagem urbana, sujeitando o âgente, a obra, o empteendimento ou a atividade ao conúole

ambiental, aos termos desta Lei, seus regulamentos e norÍnas decorrentes.

Att.41- Fica proibido, poÍtanto, anúncios a serem instalados:

I - Nos leitos dos rios e cursos d'ígta, teservatórios, lagos e represâs, conforme

legislação específica;

II - Nas vias, parques, pÍâças e outÍos logradouros púbücos, salvo os anúncios de

cooperação enüe o Poder Púbüco e a iniciativa pnvada;

III - Nos imóveis situados nâs zonâs de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios

indicativos nos imóveis regulares;

IV - Em postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e

telefones públicos, conforme autoização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos

pontos petmitidos pela Prefeituta;

V - Em toÍÍes ou postes de ttansmissão de energia elétrica;

VI - Em faixas ou placas das sinalização de trânsito;

VII - Nos bens de uso comum do povo a uma üstância inferior a 30,00m (trinta

metros) de obtas púbücas de relevância, bem como de seus respectivos acessos;

VIII - Nos mutos e paredes de lotes púbücos ou privados, edificados ou nâo;

IX - Nas árvores de qualquet poÍte; //,L\'
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Art.42. E proibido ainda, anúncios na paisagem urbana que:

I - Reduza, ainda que patcialmente, a visibüdade de bens tombados;

II - Prejudique a estruturâ, a insolação ou a âerâção da edificação em que esdver

instalado ou as edificações vizinhas;

CAPÍTULO ry
DO SOLO

SEÇÃO I
DO USO E OCUPAÇÃO

AÍt. 43 - Â disciplina do ordenamento do uso e da ocupação do solo tem por objetivos

específicos:

I - Garantir o ordenamento do solo, estimulando o adensamento sustentável;

II - Ptomover â renovação utbana em âtezs centrais degtadadas, por meio de novas

ocupações, com empreendimentos que levem ao adensamento e a intensificação dos usos

dessas áreas, incorpotando o desenho ubano âo processo de planejamento;

III - Foment^Í a multiplicidade dos usos, medi^flte 
^ 

densificação e üversiFrcação das

funções do ambiente construído, potenciabzando a atividade econômica e habitacional,

favotecendo deslocamentos cuÍtos e mantendo o espâço vital da cidade;

fV - Promover a pÍoteção ambiental e a tecuperação dos remanescentes do bioma local

protegidos por lei e que cumptam televante função ecológica.

V - A aproximação do emprego e dos serviços urbanos à moradia;

VI - Â promoção da habitação de interesse social de forma integada aos bairros e nos

terdtórios com oferta de serviços públicos e emptegos;

Art. 44 - Entende-se zoneamento pela forma de divisão municipal que visa, a cadz

rcgSáo, uma melhor uihzaçào em função do sistema viâio, da topografra e da infraestrututa

existentes, através da ciaçào de zonas, bairros e setores de uso e ocupação do solo.

Paútgtafo único. Âs zonas, bairros e setores serão delimitados e discriminados em ato

legzl, a posteriori, meüante estudos e pâÍeceÍes técnicos de maneira a fundamentaÍem suâs

definições.

Ârt. 45 - Paru os efeitos desta Lei, de interpretação e aplicaçáo, o território do

Município de Moro do Chapéu do Piaú compreende: pq
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I - Pedmetro urbano, com todas as constÍuções residenciais e comerciais inseridas nos

bairos da cidade;

II-LimitesdoPerímetroUrbanoeRural,queéadivisãoentÍeaáreaurbanaeaârea

rural, nos parâmeftos do ponto final de cadabauo;

III - Perímetro urbano nos centros comunitários, os centros das comunidades que

possuem estrutuÍâs wbanísticas como pavimentação poliéddca, ágaa, eneqtia, escolas e posto

de saúde;

fV - Setores urbanos, as áreas urbanas ainda em desenvolvimento, que se extÍemâm

com estradas, podem ser de produção cometcial, institucional e/ou ârea fzmihar;

Y - Zona Rural, as âteas do Município não inseridas nos perímetros urbanos.

LÍt. 46 - Na anáüse de projetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, o

Departamento de Meio Âmbiente deverá manifestar-se em relaçào aos aspectos de proteção do

solo, da Fauna, da cobetura vegetal e das águas superficiais, subterâneas, fluentes, emeÍgentes

e reservadas, sempÍe que os proietos:

I - Tenham interferência sobre Íeservas de áreas verdes, e proteção de interesses

paisagísticos e ecológicos;

II - Exijam sistemas especiais de abastecimento de âga4 coleta, trâtâmento e disposição

final de esgotos e tesíduos sóüdos;

III - Apresentem problemas telacionados à viabilidade geotécnica;

Patá,gtafo único. O Departamento de Meio Ambiente deverá emiú paÍeceÍ técnico

por ocasião de implantação de novos loteamentos.

LÍt.47 - Â proteção do solo no município visa:

I - Gatanú o uso sustentável do solo, substrato natural dos ecossistemas existentes no

Município e das atividades rutais;

II - Garanir a úllização do solo cultivável, por intermédio adequado planejamento,

desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;

III - PriodzâÍ o coÍrtÍole da etosão, a contenção de encostas e o teflorestamento das

áreas degradadas;

IV - Prioriz^y a srtlização de controle biológico de pragas;

V - Garanú a conservação do solo em áteas com cobertura de vegetação naúva.

PREFEITURA N/UNICIPAL DO
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUí
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SEÇÃO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

AÍt. 48 - Fica criado e disciplinado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano,

como ôryào consultivo e de assessoÍâmento ao Prefeito Municipal, integrante do Departamento

de Meio Ambiente.

Art. 49 - Dentre as competênciâs do Conselho Municipal de Desenvolvimento

Utbano, destaca-se:

I - Fomentat a patticipação da sociedade nas diversas discussões relativas às

diretrizes 
^ceÍc 

da temâaca;

II - Opinar sobre planos e pÍogtâmas de revitalização, de renovação e

de desenvolvimento sustentável pàr^ o Município;

III - Analisar, antes do seu envio à Càmar:a Municipal, as pÍopostas de alteração do

Plano da legislação de uso e ocupação do solo, bem como de seus desdobtamentos legais;

lV - Âcompanhar a implementação dos instrumentos urbanísticos de preservação e

renovação urbana;

V- AptesentaÍ propostâs e opinar, anualmente, sobte a pÍogÍàmzção do Fundo de

Desenvolvimento Utbano, assim como avaltat e acompanhâr sua gestão econômica;

VI- Constinrit grupos técnicos e comissôes especiais, quando julgar necessário p^ra o

desempenho de suas funções;

VII - Elabotat e 
^pÍo-lar 

seu regimento intetno.

Art. 50 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano será constituído por

ÍepÍesentantes da sociedade civil e do Podet Público, com seus tespectivos suplentes, â serem

especificados em decreto regulamentar editado pelo poder executivo.

Art. 51 - O exetcício das funções de membro do Conselho não será

remunerado; possuindo, poÍém, catâter de relevante interesse público.

4t1.. 52 - O Depattamento de Meio Ambiente prestará ao Conselho o necessário

supoÍte técnico-adminisftativo e financeiro, quando necessário, sem prejúzo da colaboração , 1

dos demais órgãos ou entidades nele representados, paÍa a consecução de seus fins. 
,I\F\
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Aft. 53 - As despesas decorentes da execução desta lei correrão pelas dotações

otçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

CÂPÍTULO V

DO SANEAMENTO BÁSICO

AÍt. 54 - Âs medidas referentes ao saneamento básico essenciais à proteção do meio

ambiente e à saúde púbüca consdtuem obrigação do Podet Público, cabendo-lhe a elaboraçáo

da sua política municipal de saneamento e dos planos municipais de tesíduos sóüdos,

esgotamento sanitário e drenagem no exercício da sua atividade cumprindo as determinações

legais, em especial a ki Federal N" 11.445 de2007.

Art. 55 - Os serviços de saneamento básico, tais como os sistemas de abastecimento de

água, de esgotâmento sanitário, de limpeza pública, de drenagem, de coleta e de destinação final

de tesíduos sólidos, opetados pot ótgãos e entidades de qualquer Ít^trtÍez^, estão sujeitos ao

monitoramento da SEMAM, sem prejuízo daquele exercido por outros órgãos competentes,

observado o disposto no seu regulamento e nas norÍnâs técnicas fedetais e estaduais corelatas.

Patágtafo único. A consúução, teconstrução, amphação e operação de sistemas de

saneâmento básico devetão ter seus respectivos projetos aprovados previamente pela SEMÂM.

AÍt. 56 - É d..,.t do Poder Executivo do Município de Morro do Chapéu do Piaú a

elabotação do Plano Municipal de Saneamento Básico, visando fundamentar, regulamentar e

orientar a proposição e execução de políticas públicas do município;

AÍt. 57 - A elabotação do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser orientada

pelo:

I - Estabelecimento de ações preventivas na gestão dos recursos hídricos, por meio das

atividades de drenagem utbana, disposição final de tesíduos sóüdos e líquidos e preservação de

áreas de mananciais e ptoteção ambiental;

II - Integação das políticas, pÍogramâs e ações governâmentais de saneamento, saúde,

recursos hídricos, desenvolvimento utbano, habitação, uso e ocupação do solo;

III - UtilizTç16 dos indicadotes sanitários, epidemiológicos e ambientais como

parâmeftos do nível de qualidade de vida da população e como norteadores das ações de

saneamento;

IV - Incentivo a atividades de educação ambiental sar:itâtia, com ênfase em

sâneamento llt
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Paútgtafo único. O Plano Municipal de Saneamento será encaminhado p^ru ciência do

Poder Legislativo.

CAPÍTULO YI

DA FAUNA E DA FLORA

SEÇÃO I
DrsPosrÇÕBs cBners

Art. 58 - Compete ao Poder Executivo Municipal:

I - Proteger a fatna e a. flora, vedadas as ptáticas que coloquem em risco sua função

ecológica ou que submetam os animais à crueldade; provoquem extinção das espécies,

estimulando e promovendo o reflotestamento, prefetencialmente com espécies nativas, em

âreas degradadas de interesse ecológico;

II - Preservat as espécies ÍaÍas, endêmicas, r,'ulneráveis ou em pedgo de extinção, que

ocofÍem em ecossistemas naturais;

III - A introdução e reintrodução de exemplares da Ízuna e da flora em ambientes

natuÍais de interesse local e áreas teconstituídas, devendo ser efetuada com base em dados

técnicos e científicos e com a devida autoizzçáo ou licença ambiental de órgão competente;

IV - Àdotar medidas de proteção de espécies da fauna nativas ameaçadas de extinção;

V - Garanú a elabotação de invenários e censos florísticos periódicos.

SEçÃO II
DA FAUNA

ÂÍt. 59 - Âs espécies animais nadvas, bem como as migatórias, em qualquer fase de seu

desenvolvimento, seus ninhos, abrigos, criadouros natutais, habitats e ecossistemas necessários

à sua sobrevivência são bens púbücos de uso restrito, sendo sua u :lização a qualquer título

estabelecida pela presente Lei.

Art. 60 - A política sobre a fauna silvestre do Município tem poÍ finalidade seu uso

adequado e racional, com base nos conhecimentos técnico-científicos da área, visando à

melhoria da qualidade de vida da sociedade e compatibitzaçáo do desenvolvimento

socioeconômico com â preservâção ambiental e do equilíbrio ecológico.

Art. 61 - E proibido utilizat, perseguit, destruir, c ç t, pescâr, apanhar, capturar, coletar,

extetminar, mutilar e manter em cativeiro, ou em semicativeiro, exemplates da fauna silvestte, üL\
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por meios diretos ou indiÍetos, bem como o seu comércio e de seus produtos e subprodutos,

sem a devida licença ot autonzação do órgz,o competente, ou em desacordo com a obtida.

§ 1" - Fica ptoibida a posse, â mânutenção em cativeiro ef ou a utiliz2çfre de animais

silvesúes, exóticos, domesticados ou não, em espeláculos circenses ou semelhantes.

§ 2" - A apanha de animais da fauna só e petmitida, segundo o controle e critérios

técnico- científicos estabelecidos pelo Instituto Brasilefuo de Meio Ambiente e de Recursos

Natuais Renováveis - IBAMÂ.

Ltt. 62 - Devetão ser estimuladas as ações para a teintrodução de animais silvestres

regionais em segmentos de ecossistemas naturais existentes no Município, de maneita

especialnas Unidades de Consenração; mediante zutonzação do órgão ambiental competente,

após estudos sobre o ecossistema local e a compatibiüdade com as áreas urbanas.

Art. 63 - É proibido o abandono de qualquer espécime da fauna silvestre, ou exótica,

domesticada ou não, e de animais domésticos ou de estimação nos parques uÍbaÍros, pÍaças,

áreas de presewação pemânente e demais logradouros públicos municipais.

Art. 64 - É ptoibidr a enúada de animal doméstico em unidades de conservação

municipais, ressalvados os cães-guia que acompanhem deficientes visuais.

Art. 65 São protegidos os pontos de pouso, reprodução e alimentação de aves

migratórias.

SEçÃO III
DA FLORA

Art. 66 - O uso e explotação das flotestas existentes no Município e demais formas de

vegetação, atenderão as leis fedetal e estadual em vigor, ao disposto nesta Lei, bem como em

sua regulamentação.

Art. 67 Â flora nativa encontrada no território do Município de Mono do Chapéu do

Piaú e as demais formas de vegetação importantes parâ â mânutençáo e paru o equilíbrio dos

ecossistemas primitivos, são considerados bens de interesse comum a todos e ficam sob a

proteção municipal, sendo seu uso, manejo e proteção, regulados poÍ estâ Lei, bem como poÍ

legislação correlata.

Art. 68 - Por motivo de sua locahzação, raridade, beleza ou condição ouúa específica,

um ou mais exemplares ou Pequenos conjuntos da flora poderão set declatados imunes ," ."".1[E 
.
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ou supÍessão, mediante ato do Diretor(a) do Departamento de Meio Âmbiente, emitido com

base em pâÍeceÍ técnico e nos limites estabelecidos na legislação pertinente.

Patígtafo único. Além da multa decorrente do corte irregular, deverá o inftator

compensâr o dano com o plantio, às suas expensas, de 20 (vinte) a 500 (quinhentas) mudas,

conforme o tamanho, idade, copâ e diâmetro do caule, a ser determinado por laudo técnico do

Departamento de Meio Âmbiente.

fut. 69 - É proibido o uso ou o emprego de fogo nas flotestas e demais formas de

vegetação, para atlidades agrossilvopastoris, para simples limpeza de terrenos ou paÍa qualquer

outra finalidade.

Patágtafo único: Â aplicação de penalidades referente à infração disposta neste artigo

podetá ser pâutâ de regulamentação a posteriori.

CAPÍTULO YII

DA ASSOCIAçÃO DE BRIGADISTA

Art. 70 - Fica cnada e disciplinada, nesta Lei, a Brigada Civil Municipal de Morro do

Chapéu do Piauí, com a finaüdade de atuar, complementar e subsidiariamente, na prevenção e

combate de focos de incêndios florestais e queimadas urbanas; e medidas correlatas.

Att.7l - A Brigada será composta poÍ pessoas voluntárias habilitados, os quais poderão

ser ainda servidores ou funcionários, mesmo tetceiÀzados, de um ou mais órgãos e entidades da

Administtação Púbüca.

§ 1" - A participaçào na Brigada de Incêndio não gera qualquer vínculo empregatício

com a Á,dministação Púbüca Municipal.

§ 2" - O exetcício da atividade de bdgadista voluntário municipal depende de aprovação

em curso de formação, conforme a ABNT NBR 14.023:1997, e segundo dispuserem as normas

suplementâres estaduais e municipais.

AÍt, 72 - A brigada de incêndio poderá atuar em Municípios limítrofes, mediante

,

Art. 73 - O horário cumprido como brigadista voluntário municipal será computado

para todos os efeitos como cargahorârta, se exetcido:

I - Em situação teal, na ârea do Município ou de outto Município conveniado ou

consorciado;

I'tq
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II - Nas dependências de órgão público, entidade ou empresâ, ainda que â título de

formação, teciclagem ou treinamento;

III - Em outro local durante o horário de trabalho, mediante überação do empregador.

Lrt, 74 - O coordenador da Brigada de Incêndio Municipal e os demais brigadistas

voluntários serão designados por meio de Portana Municipal, a ser expedida pelo Chefe do

Podet Executivo Municipal.

rÍruro v
DA FISCALIZAçAO, INFRÂÇÃO E PENALIDÂDES

CAPÍTULO I

Art. 75 - Para rcahzaçào das atjvidades decorentes do disposto nesta Lei e seus

regulamentos, o Departamento de Meio Ambiente poderá tilizat-se, além dos recursos

técnicos e funcionários de que dispõe, do concurso de outros ótgãos ou entidades públicas ou

privadas, mediante convênios.

AÍt.76 - Os funcionários públicos municipais encarregados da fiscalização ambiental,

são competentes, para:

I - Realizat levantamentos, vistori.as e avaliações;

II - Efetuar medições e coletas de amostra, pzra análises técnicas e de controle;

III - Proceder inspeções e visitas de totinas, bem como p^rà 
^ptrt^ção 

de irregularidades

e infrações;

lV - Verificat a observância das noflnas e padrões ambientais vigentes;

Y - Lavtar notificação e âuto de inftação.

Patígtafo único: No exercícío da açã.o fiscalizadora, os técnicos poderão adentrat nas

dependências das fontes polüdoras locahzadas, ou a se instalatem no município, onde poderão

permânecer pelo tempo que se fizet necessádo, desde que seja tespeitado o pdncípio

constitucional da inviolabiüdade domiciüar.

CAPÍTULO II
DAS INFRÂÇÓES

AÍt. 77 - A inftação consiste em toda a ação ou omissão, voluntária ou não, que

impote inobservância de determinações legais relativas à proteção da qualidade do meio

ambiente descritas nesta lei.

úh \
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Paúgtafo único: Toda e qualquet inftação ambiental devetá ser informada, desde a sua

ciência, aoDepartamento de Meio Âmbiente;

Art. 78 - As infiações podem ser classificadas em:

I - Leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado pot citcunstâncias atenuantes;

II - Graves, aquelas em que for vedficada uma circunstância agtavante;

III - Múto Graves, aquelas em que forem verificadas duas circunstâncias agÍavantes;

IV - Gravíssimas, aquelas em que sejam verificadas a existência de três ou mais

circunstâncias agravantes ou â reincidência.

LÍt.79 - São cfucunstâncias âtenuantes da rnfração:

I - Menor grau de compteensão e escolaridade do infrator;

II -Ârependimento efrcaz do infrator, manifestado pela espontâneâ rcpzração do dano,

ou limitação significativa de degadação ambiental causada.

III - Comunicação previa pelo infrator de perigo iminente de degradação ambiental as

autoddades competentes;

fV - Colabomção com os âgeÍrtes encarregados da vigilância;

V - Ser o infrator primário e a fzlta cometida de natuteza leve.

ÂÍt. 80 - São circunstâncias agtavarrtes da tr,fraçáo

I - Ser o inftatot reincidente ou cometer a tnfraçáo de forma condnuada;

II - Ter o agente cometido a tnfraçáo para obter vantagem pecuniária;

III- 0 infrator coagir outrem p^r^ a execução material dz rnfração;

fV - Ter a tnfiz.çáo consequências danosas à saúde púbüca e ao meio ambiente;

V - Se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde púbüca e ao meio ambiente, o infrator

deixar de tomar às providencias de sua alçada para evrtâ-lo;

VI - A ocorência de efeitos sobte a ptopriedade alheia;

VII - a tnfnçã,o atingÍ áreas sob proteção legal.

Art. 81 - A apuração ou denúncia de qualquer infraçã.o terá como consequência a

formação de processo a administradvo

Patá,gtafo único - O processo adminisrativo será instruído com os seguintes

documentos:

I - Patecer técnico;

II - Cópia da notificação; ú11 
.
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III - Outros documentos indrspensáveis à apuração c julgamento do processo;

I\r - Copia do auto de infração;

V - Âtos e documentos de defesa apresentados pela parte infratora;

\rI - Decisão no caso de recurso;

VII - Despacho de aplicação da pena.

Art. 82 - O Auto de Infração será lavrado pela autoridade ambiental a que houver

constatado, devendo conteÍ:

I - O nome da pessoa física ou jurídica autuada e respectivo endereço;

II - Local, hora, e data da constatação da ocortência;

III - Descrição da tnfraçáo e menção ao dispositivo legal ou regulamentâr úansgredido;

fV - Penaüdade a que esú sujeita o infrator e o respectivo preceito legal que il)toÍiz^ 
^

sua imposição;

V - Ciência do autuado de que responderá pelo fato em processo administrativo;

VI - Âssinatura da autoridade competente;

VII - Assinatura do autuado ou na ausência oLr recusa, de duas testemunhas e do

atuante.

VIII - O prazo para tecolhimento da multa, quando aplicada, será de 30 (trinta) dias, no

caso de o infrator abücar o direito de defesa;

IX - O pnzo para interposição de recurso será de 10 (dez) dias;

X - Os recuÍsos deverão ser encaminhados em primeira instância ao Diretor(a) do

Departamento de Meio Ambiente, em seguida a Sr. Prefeito Municipal e, em terceira instância

ao Conselho Municipal de Meio Âmbiente - CONSEMÁ.

Att. 83 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos Autos de

infrações.

fut. 84 - A notihcação do infrator, dar-se-á:

I - Pessoalmente;

II - Pelos Correios, via A. R. (Aviso de Recebimento);

III - Pot edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.

§ 1" - Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a ex.aÍat ciência, devera essa

circunstância ser mencionada expressâmente pela autoridade que eferuou a notificação. 

ilrtll
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§ 2o - O edital referido no inciso III deste attigo, será publicado no Díâno Oficial do

Município, em jomal de circulação, considerando-se efetivada a notificação 15 (quinze) dias

após a publicação.

Art. 85 - Apresentada ou náo a defesa, ultimada a instrução do processo e umâ vez

esgotados os prazos paÍâ recuÍso, a autoridade ambiental profedtá a decisão final, dando o

processo pot concluso, notificando o inftatot.

Art. 86 - Mantida a decisão condenatória total ou parcial, caberá Íecursos paÍ^ o

Conselho Municipal de Meio Ambiente - CONSEMA, no prazo de 10 (dez) dias da ciência ou

publicação.

Art. 87 - Os recursos interpostos das decisões nâo definitivas tetão efeitos suspensivos

relativos ao pagamento de penalidade pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade do

cumptimento da obrigação subsistente.

AÍt. 88 - Quando apltcada a pena de multa, esgotados os recursos administtativos, o

infrator será notificado para efetuar o pagâmento to pÍa;zo de 10 (dez) dias, contados da data de

recebimento, tecolhendo o respecdvo valor ao Tesouro Municipal.

§ 1'- O valor estipulado da pena de multa cominado no Auto de Infração, será

corrigido pelos índices oficiais vigentes por ocasião da intimação paru o seu pagamento.

§ 2" - O não recolhimento da multa, den&o do pruzo fixado neste aÍ"go, implicará na

sua inscdção em dívida ativa municipal.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES

Art. 89 - A pessoa física ou jurídica de direito público ou privado que infringu qualquer

dispositivo desta lei, seus regulamentos e demais noÍÍnas dela decorrentes, fica sujeito às

seguintes penalidades, independente da reparaçáo do dano ou de outras sanções civis ou penais.

I - Advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer cessar a

irregularidade, sob pena de imposição de outras sanções previstas nesta lei;

II - Multa de 01 (um) a 100.000 (cem mil) - Unidades Fiscais de Referência do Estado

do Piaú- UFR's - PI.

III - Suspensão de atividades, a até coreção das irreguladdades, salvo os casos

reservados â competência da União;

lV - Perda ou resüição de incentivos e benefícios fi.scais concedidos pelo município; t
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V - Âpreensão do pÍoduto;

VI - Embargo da obra;

VII - Cassação do alvarâ e licença concedidos, a ser executada pelos órgãos competentes

do Executivo Municipal.

§ l" - As penalidades previstas neste arigo serão objeto de especificação em rcgulamento

de fotma a compatibiüzar penaltdades com a infração cometida, levando-se em considerarào sua

flatuÍez^, gtavidade e consequência para a coletividade podendo ser aplicada a um mesmo

infrator, isolada ou cumuladvamente.

§ 2" - Nos casos de teincidência, as multas, a crtténo do Departamento de Meio

Ambiente, poderão ser aplicadas por dra ou em dobro.

§ 3" Será reincidente aquele que cometer o mesÍno tipo dc infracào no período de 1,2

(doze) meses.

§ 4' - As penalidades apücadas no âmbito municipal, não impedem que possam também

ser aplicadas nos âmbitos federal e/ou estadual.

§ 5" - Poderão ser aplicadas, complementâtmeírte, os dispositivos de legislações estadual

e federal teferentes à autuação de inftações ambientais.

Ârt. 90 - À pena de multa consiste no pagâmento do valor correspondente:

I - Nas infrações leves, de 01 (uma) a 100 (cem) UFR's - PI;

II - Nas infrações graves, de 101 (cento e uma) a 1.000 (mil) UFR's - PI;

III - Nas infrações müto gÍaves, de 1.001 (mil e uma) a 10.000 (dez mil) UFR's - PI;

fV - Nas infrações gravíssimas, de 10.001 (dez mil c uma) a 100.000 (cem mil) UFR's -

PI.

Paú,grafo único - Cumpridas as obrigações assumidas pcio infrator, a multa poderá ter

uma redução de até 80% (oitenta por cento) do seu valor origrnal.

,^,,,;T;;:J:FINAIS
AÍt. 91 - O Poder Executivo ftca autotizado a regulamentar esta Lei, desde a sua

publicação, quando julgar pertinente, respeitadas às competências do Departamento de lr{eio

Àmbiente, do Conselho Municipal de N{eio Âmbiente e dos demais órgãos e entidades.

Paútgtúo único: Em especial, e prioritariamcnte, âs matérias que carecem Oi 
\,-

regulamentaçáo e foram expÍessamente dispostas nessa Lei. 
|}Àt \
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Art. 92 - Âo Departâmento de Meio Ambiente, é autonzado expedir normâs técnicas,

padrões e critérios, sob aptovação do Conselho Municipal de Meio Âmbiente, destinados a

complementaÍ esta Lei e Regulamentos.

AÍt. 93 - Adotat-se-á as normas e tegulamentações estaduais e federais, desde que em

consonância com esta Lei, enquanto o CONSEMA não se manifestâÍ no que the é de

competência normativa.

Art. 94 - Esta Lei entta em vigor na data de sua publicação.

Art. 95 - Revogam-se as disposições em contrátio.

Gabinete do Ptefeito de Moro do Chapéu do Piaú-PI, aos quatoÍze dias do mês de

maio do ano de dois mil e vinte e um (14/05/2021)

MARCOS HENRIQUE FO REBELO
PREFEITO MUNICIPAI
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